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intitulada: Inclusão em Educação: O papel da universidade na formação do profissional 
docente, de autoria do graduando João Victor Cardoso Carreto, DRE 113088880 do Curso de 
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professoras: Eliana Marques Zanata, Mônica Pereira dos Santos e Sandra Cordeiro de Melo, esta 
na condição de orientadora e presidente da sessão. Às 10hs, a sessão foi aberta, convidando-se o 
candidato a fazer breve exposição sobre a monografia em julgamento e concedendo-lhe o prazo 
máximo de 20 minutos. Finda a exposição, passou-se a palavra aos participantes da Banca 
Examinadora, esclarecendo-se que cada um deles dispunha de até 10 minutos para sua arguição 
e que o/a candidata dispunha do mesmo tempo para as respostas. Ao final da arguição, a Banca 
Examinadora analisou e decidiu reservadamente sobre a Monografia apresentada. A seguir, a 
presidente comunicou que a Banca Examinadora considerou a monografia APROVADA com a 
nota 10,0 (Dez). A presidente da Banca Examinadora deu por encerrada a sessão às 12:00h. E, 
para constar, eu, Sandra Cordeiro de Melo, lavrei a presente ata que foi assinada por mim 
representando todo os membros da Banca e o candidato. 
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Esta monografia tem por objetivo compreender de que maneira a formação no curso de 
Pedagogia na Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio de Janeiro, está ou não 
contribuindo para práticas futuras no que diz respeito ao processo de Inclusão em Educação. 
Parte da premissa de que um currículo inspirado em princípios de inclusão contribui 
sobremaneira para a formação de professores. Busca responder à seguinte questão: Os alunos 
graduandos da Faculdade de Educação da UFRJ estão sendo formados para uma prática docente 
mais inclusiva? Para responder esta pergunta, realizamos uma revisão da literatura sobre três 
temas fundamentais, inclusão, formação de professores e currículo. Contribuíram para esta 
revisão, os estudos de Booth e Ainscow, Santos e Melo, Saviani, Sacristán e Mattos e Pellegati. 
Utilizamos da pesquisa qualitativa, do tipo documental, que possibilitou analisarmos a grade 
curricular, as ementas das disciplinas com referências à inclusão e programas de curso 
disponibilizados pelos professores. Como sujeitos de pesquisa, contamos com a participação de 
acadêmicos ingressantes (do segundo e terceiro período) e concluintes (do nono até décimo 
quarto período). Como instrumentos de coleta de dados utilizamos a grade curricular do curso 
de pedagogia e 18 programas, além de um questionário on line com perguntas sobre a 
perspectiva dos alunos acerca de sua formação. Para a análise dos dados, utilizamos os 
softwares Atlas.Ti nas versões Cloud e na versão gratuita 9.0 para auxiliar na análise de 
conteúdo dos dados coletados.  Os resultados mostraram, com relação à análise da grade 
curricular,  que apesar de existirem poucas disciplinas que abordam especificamente as 
temáticas da inclusão, outras abordam questões relacionadas ao tema, tais como: Exclusão, 
prática docente, formação docente, atuação docente, democratização, desenvolvimento, direitos 
e garantias, deficiências e estratégias pedagógicas; com relação à análise do questionário, 
observamos que os alunos conhecem o conceito de inclusão em educação, contudo tendem a 
associá-lo ao universo dos alunos com deficiência. Sobre sua formação, os alunos apontaram 
para a necessidade de criação de novas disciplinas voltadas para as temáticas específicas da 
inclusão, todavia, não fizeram qualquer referência ao reconhecimento de que algumas 
disciplinas abordam, ainda que indiretamente, os princípios da inclusão. Consideramos que para 
além da necessidade de desenvolver disciplinas voltadas para as temáticas da inclusão, 
precisamos mostrar aos professores universitários que podem trabalhar tais princípios a partir 
das suas disciplinas. Para tanto, entendemos que isto se coloca como um desafio, qual seja, o 
de formar os professores universitários, no que tange às culturas, políticas e práticas de inclusão 
em educação, para que materializem em suas disciplinas tais princípios. 
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O ensino para alunos com diferentes barreiras à aprendizagem, tradicionalmente tinha 
como modelo de atendimento, um modelo especializado, e em um atendimento segregado, mas 
nas últimas décadas isso tem mudado com ações e práticas do movimento mundial em prol da 
inclusão em educação. Por meio deste estudo buscamos entender mais sobre algumas 
características do processo de inclusão em educação e como a grade curricular do curso de 
Pedagogia da Universidade Federal do Rio de Janeiro se articula com as impressões que os 
alunos do curso têm sobre sua formação. 
Dentre os grandes problemas educacionais que podemos identificar, existem aqueles 
que se conectam diretamente com o que acontece em sala de aula. Constantes críticas são feitas 
em relação ao comportamento dos professores no tratamento diário com seus alunos; desta 
maneira, alternativas são pensadas frequentemente. Uma das principais levantadas é em relação 
à adoção de princípios de inclusão. Esse conceito está um tanto quanto disseminado entre os 
professores, mas não se pode dizer o mesmo em relação às suas práticas. 
Com o objetivo de combater as práticas excludentes, o projeto de inclusão em educação 
tornou-se proposta para as escolas de ensino regular, permitindo que os alunos pudessem ser 
matriculados em instituições de sua comunidade, possibilitando um ambiente o mais abrangente 
possível, buscando proporcionar recursos adequados e promover cada vez mais a inclusão na 
educação. Deste modo, é importante refletir sobre a formação continuada e inicial de 
professores e sobre as regulamentações vigentes no país, que neste momento se encontram sob 
possibilidades de modificações.  
Para entender o conceito de inclusão em educação é importante fazer uma síntese 
histórica, que neste trabalho será abordada por meio dos momentos relevantes para , destacando 
os principais movimentos mundiais e aqueles  movimentos regulamentares no Brasil, 
fundamentais na busca por um mundo com oportunidades mais iguais, chegando até os dias 
atuais, onde novas discussões vêm sendo desenvolvidas, principalmente no Brasil. Atenção foi 
dada aos anos recentes, especialmente no início de 2018, no qual o governo federal, sem muita 
discussão, divulgou, através do Ministério da Educação, uma revisão de documentos 
normativos para o atendimento às pessoas com deficiência, que posteriormente foi retomada 
em 2020, gerando alguns debates, até que fosse criado um novo decreto, que em seguida foi 
suspenso por ondem judicial, por não ser considerado um avanço e sim um retrocesso. 
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Para que estejam mais aptos para trabalhar com as diferentes barreiras à aprendizagem 
e à participação de todos os envolvidos no processo, é importante que se busque novas 
possibilidades de contribuições ainda no processo de formação. Deste modo, para entender a 
prática docente é necessário conhecer a maneira pela qual se deu sua formação, que será 
abordada neste trabalho por meio da compreensão de como é estruturada a grade curricular, as 
ementas e os programas do curso de Pedagogia da Faculdade de Educação da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e como seus alunos ingressantes (segundo período e terceiro 
período) e concluintes (do nono período até o décimo quarto período) a compreendem. 
Os licenciados saem da universidade preparados para as diferentes barreiras à 
aprendizagem? A partir do que foi evidenciado, este estudo tem como objetivo explorar as 
expectativas e opiniões dos graduandos do curso de licenciatura em Pedagogia, analisar o 
preparo que consideram estar recebendo da Universidade para que consigam educar todos os 
alunos e buscar novas propostas para uma contribuição à grade curricular do curso de Pedagogia 
da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), assim ampliando 
a discussão sobre a formação docente, principalmente neste momento em que uma nova grade 
está em desenvolvimento. 
Podemos apontar como público-alvo deste estudo os membros da comunidade 
acadêmica do curso de Pedagogia da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ), diretamente relacionados à discussão do currículo para a formação de 
pedagogos. Para esse público, esta monografia pode ajudar com elementos importantes, 
qualificando ainda mais o debate. 
A relevância desta pesquisa está diretamente ligada ao objeto de estudo, a formação de 
professores e a maneira na qual estes desenvolvem uma formação alinhada ao conceito de 
inclusão, fornecendo mecanismos para o enriquecimento da formação nesse aspecto. 
Este estudo trata do conceito de inclusão e a sua relevância no processo de formação 
docente por meio, inicialmente, de um estudo bibliográfico deste conceito. Entre os autores que 
apontam o desenvolvimento de processos de inclusão em educação, destacam-se Booth e 
Ainscow (2012), Santos e Melo (2019) e Mantoan (2003). 
Levando em consideração tudo o que já foi dito, entende-se que o problema central desta 
monografia está relacionado à seguinte questão: De que maneira os licenciandos em processo 
de formação do curso de Pedagogia da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio 
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de Janeiro estão percebendo a sua formação para atuar com os processos de inclusão em 
educação? Considerando que a grade curricular tem uma visão ideal de formação acadêmica e 
que a introdução de conteúdos visa a contribuição neste processo, é necessário compreender a 
relevância dos conteúdos voltados à inclusão e a importância que os alunos dão ao assunto. 
É válido destacar que este estudo parte de uma motivação pessoal, vindo de escolas com 
metodologias tradicionais e excludentes, este trabalho tem relação direta com a minha 
formação. Desde o início da minha vida como estudante, fui considerado um aluno com muitas 
dificuldades, não conseguia me concentrar nas aulas e os momentos de estudo em casa eram 
torturantes. Cresci entendendo que a qualidade da escola era medida pelo preço que se paga na 
mensalidade, quanto mais cara e mais rigorosa, melhor seria o meu futuro. No contexto 
capitalista no qual a educação é vista como mercadoria, minha mãe se desdobrava para poder 
me proporcionar um futuro melhor e eu cada vez mais tentava escapar de tudo isso. Aos treze 
anos entendi que eu odiava a escola, cada vez mais aquele ambiente me fazia mal, e foi a partir 
dali que comecei a desenvolver meu sonho de garoto, sonho esse que me tornava dono de uma 
escola, a minha escola, com minhas regras, onde ninguém se sentiria excluído e menosprezado.  
Hoje posso dizer que o sonho se realiza de maneira diferente, não tenho mais o desejo 
de ter uma escola, mas tenho a enorme vontade de propagar uma educação de qualidade pautada 
nos processos de inclusão. 
1.1. AS QUESTÕES DO ESTUDO 
         Para que a pesquisa tenha o valor científico necessário é fundamental buscar respostas 
para o problema central, que visem refletir, analisar e elaborar algumas questões relevantes que 
contribuam com credibilidade para a pesquisa. Assim, foram elaboradas cinco questões que 
envolvem o problema central apresentado anteriormente, buscando validação teórica e prática. 
Elas conduzem o trabalho através da busca por informações, fornecem o conteúdo necessário 
para a pesquisa e colhem os dados críticos que foram buscados anteriormente. 
         Levando em conta os propósitos anteriores, são aqui trazidas as cinco questões que serão 
respondidas no decorrer do trabalho. São elas: 
1.   O que é Inclusão em Educação? 
2. Como as políticas públicas de Inclusão em Educação estão sendo percebidas na atual 
legislação de ensino brasileira? 
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3.  Como está ocorrendo a formação do professor para Inclusão em Educação no curso de 
Pedagogia da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio de Janeiro?  
4.  Como o aluno de Pedagogia da Universidade Federal do Rio de Janeiro percebe a grade 
curricular do curso? 
5.  O que a grade curricular defende e qual a visão que os licenciandos defendem?  
Estas cinco questões direcionam o estudo na busca por respostas voltadas ao problema 
central. Do seu modo cada uma delas contribui para o estudo com conteúdos fundamentais no 
entendimento dos saberes sobre inclusão. As duas primeiras questões fornecem importante base 
teórica para o estudo, buscando compreender o conceito de inclusão e de que maneira está 
sendo tratada perante a lei. A terceira questão fornece dados fundamentais para esquematizar a 
grade curricular do curso, buscando a presença ou não de elementos da inclusão. A quarta 
questão fornece dados quantitativos e qualitativos a respeito do que o aluno considera da grade 
curricular. A quinta e última questão visa relacionar o que a grade curricular defende com o 
que os alunos compreendem. 
Esses são os motivos que explicam o desenvolvimento deste estudo, a partir deles foi 
possível elaborar os objetivos gerais e específicos. 
 
1.2. OS OBJETIVOS DO ESTUDO 
         O objetivo geral está diretamente ligado à questão central, e visa compreender de que 
maneira a formação no curso de Pedagogia na Faculdade de Educação da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ), está ou não contribuindo para práticas futuras no que diz respeito ao 
processo de Inclusão em Educação. 
         Seguem abaixo os objetivos específicos: 
1.   Analisar a grade curricular e as ementas do curso de Pedagogia da Faculdade de 
Educação da Universidade Federal do Rio de Janeiro, no que diz respeito às disciplinas 
referentes à inclusão em educação. 
2.   Conhecer o que os alunos, ingressantes e concluintes pensam sobre a sua formação 
pedagógica para a inclusão. Esta monografia será dividida em 3 partes, são elas: os estudos 
acerca do referencial teórico, a apresentação do método de estudo e os resultados. Os três 
primeiros capítulos compõem a parte do referencial teórico: A evolução do conceito de 
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inclusão, Discussões atuais e Inclusão no Currículo. O capítulo 4 apresenta o método. Os 
capítulos 5 e 6 representam os resultados do estudo: Formação de Professores para a inclusão e 
Questionando sobre Inclusão. 
O primeiro capítulo apresenta a abordagem de inclusão em educação adotada, sustentada 
pela obra de Booth e Ainscow (2012). O segundo capítulo analisa as discussões atuais, 
complementa o capítulo anterior possibilitando compreender opiniões de estudiosos sobre o 
tema na atualidade. 
O terceiro capítulo aborda os estudos sobre o currículo do curso, destacando Mattos e 
Pellegati (2012), que defendem um currículo mais flexível e Santos e Melo (2019), que 
acreditam que a escola e a universidade podem se ajudar na busca de um currículo mais 
acessível.   
O quarto capítulo, apresenta a metodologia da pesquisa, se dedica a explicar a realização 
da pesquisa qualitativa, documental e com uso de questionário, que devido ao momento de 
isolamento social por conta pandemia da COVID-19, teve como ferramenta de pesquisa a 
internet, optando por uma abordagem interpretativa de estudar os dados, respeitando o contexto 
realizado, destacada por Denzin e Lincoln (2006).  
Nos capítulos de resultado buscamos responder os questionamentos levantados na 
pesquisa e geramos também novos questionamentos a serem desenvolvidos em estudos que 
deem continuidade e consistência a esta pesquisa.  
 Pensar inclusão em um curso que forma professores é fundamental para o 
desenvolvimento de práticas futuras. Neste sentido, com a análise da grade curricular, das 
ementas e aprofundando nos programas de curso, será possível compreender como a inclusão é 
abordada no decorrer do curso, compreendendo, assim, se o que foi observado nas disciplinas 
está diretamente relacionado ao que pensam os alunos, que nos permitirá gerar novos 
questionamentos sobre como se dá esse processo de formação. 
2. REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1. RECORTES HISTÓRICOS DO CONCEITO DE INCLUSÃO 
 A discussão de inclusão em educação é farta e complexa. No seu sentido mais amplo, o 
tema da inclusão, no Brasil, está, geralmente, relacionado aos movimentos de pessoas com 
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deficiência. No campo educacional, tal se refletiu na construção da chamada educação especial. 
No entanto, inclusão, é importante ressaltar que não se refere apenas aos estudantes com 
deficiência, e sim a todos os indivíduos no processo educacional. Por outro lado, tendo em vista 
o protagonismo dos movimentos ligados a pessoas com deficiência, para entendermos como o 
processo de inclusão é tratado hoje no contexto brasileiro, precisamos entender como a 
educação especial se desenvolveu historicamente. É o que faremos a seguir.  
Por muito tempo as deficiências foram associadas às questões religiosas, sendo 
consideradas uma punição divina, um pagamento de pecado e até uma “possessão demoníaca”. 
Posteriormente passam a ser entendidas como algo do mal, podendo haver punições, torturas e 
até a morte. No decorrer do tempo esse conceito começa a mudar e por meio do avanço da 
medicina as deficiências passam a ser consideradas doença, onde se entendiam que o isolamento 
do convívio social seria o melhor caminho para as pessoas com deficiência, permanecendo essa 
ideia por muito tempo. 
No Brasil, no sentido de dar o primeiro passo para a mudar essa realidade, ainda no 
império, deu-se início ao atendimento às pessoas com deficiência, e em 1854 foi criado o 
Imperial Instituto dos Meninos Cegos, atualmente conhecido como Instituto Benjamin Constant 
(IBC). Nessa mesma época, o Instituto Nacional de Educação dos Surdos (INES) foi fundado, 
em 26 de setembro de 1857, na cidade do Rio de Janeiro, com nome na época de Instituto 
Imperial de Surdos-Mudos. 
Com inspiração no trabalho de Johann Heinrich Pestalozzi, pedagogo suíço, em 1926, 
no Brasil, foi fundado o Instituto Pestalozzi, que em 1970, com a criação da Federação Nacional 
das Sociedades Pestalozzi (Fenasp), que atualmente é conhecida como Federação Nacional das 
Associações Pestalozzi (Fenapestalozzi). 
Tendo como importante aliada a sociedade Pestalozzi, em 1954 foi criada a primeira 
escola especial da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE), oferecendo 
atendimento educacional especializado, que se baseava em diagnósticos clínicos e não em 
práticas pedagógicas, contribuindo para o afastamento desse aluno das salas regulares, em uma 
perspectiva segregadora, onde os atendimentos eram feitos de forma separada e em ambientes 
especiais. 
Em busca de uma nova perspectiva, considerada um pontapé inicial para o modelo de 
educação atual e tratada na época como um importante avanço para educação, o atendimento 
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educacional às pessoas com deficiência foi regulado pela Lei n. 4.024/61, Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDBEN), publicada pelo então Presidente João Goulart, essa lei 
determinava o direito dos “excepcionais” à educação e de preferencialmente no sistema geral 
de educação, conforme trecho destacado do Título X, Art. 88., onde dizia o seguinte: “A 
educação de excepcionais, deve, no que for possível, enquadrar-se no sistema geral de 
educação, a fim de integrá-los na comunidade” (BRASIL, LDBEN, 1961). 
Contudo, em 1971, por meio da Lei n. 5.692/71, houve um retrocesso político no que 
diz respeito à inclusão, pois a lei abordava no seu texto o termo “tratamento especial”, e 
defendia o atendimento especializado, como se percebe no Art. 9º: 
Art. 9º Os alunos que apresentem deficiências físicas ou mentais, os que se encontrem 
em atraso considerável quanto à idade regular de matrícula e os superdotados deverão 
receber tratamento especial, de acôrdo com as normas fixadas pelos competentes 
Conselhos de Educação (BRASIL, LDBEN, 1971). 
Assim como na LDBEN de 1971, no período militar, governado pelo General Emílio 
Garrastazu Médici, em 1973, foi criado, pelo MEC, o Centro Nacional de Educação Especial 
(CENESP), responsável por ações voltadas para pessoas com deficiência e superdotação, 
isoladas do estado, de caráter assistencialista e sem atendimento educacional especializado. 
Em momento histórico importante para a redemocratização do país, a Constituição 
Federal de 1988 tratou dos direitos essenciais que foram replicados em outras lei, diretrizes e 
parâmetros. Principal lei do ordenamento jurídico, concedeu aos estados e municípios 
independência, para que trabalhem de acordo com as suas prioridades, respeitando as 
necessidades locais. A Constituição em vigor apresenta elementos importantes presentes na 
Declaração dos Direitos Humanos, e em seu artigo 205, aborda a educação como um direito de 
todos e dever do estado e da família, na qual todos têm o direito, respeitando as pessoas em 
idade escolar de uma forma geral. 
Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho 
(BRASIL, CF, 1988). 
Em complementação ao artigo anterior, o artigo 208 em seu inciso III, afirma ser dever 
fundamental do Estado o “Atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino” (BRASIL, CF, 1988). 
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Com a participação do Brasil em novos debates e movimentos internacionais, novas 
estratégias foram pensadas, proporcionando a elaboração de importantes documentos com o 
objetivo de orientar novas políticas públicas voltadas para o atendimento aos alunos com 
deficiência com foco na inclusão. 
 Dito isso, com um pouco mais de 40 anos da afirmação da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, que defendia o direito de todos à educação, grande parte das crianças ainda 
não tinham acesso à educação primária, mais de um terço dos adultos não tinham acesso às 
novas tecnologias e quase 1 bilhão de adultos permaneciam analfabetos. No intuito de 
desenvolver novas estratégias, aproveitando o desenvolvimento tecnológico mundial, em março 
de 1990, em Jomtien na Tailândia, foi realizada a Conferência Mundial sobre Educação para 
Todos, que originou a Declaração Mundial de Educação para Todos, que reafirmou a educação 
como direito de todos e, fundamental para o progresso da sociedade.  
Os países signatários se comprometeram a assegurar a educação para todos através dos 
10 objetivos apresentados: 1) satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem, 2) expandir 
o enfoque, 3) universalizar o acesso à informação e promover o equidade, 4) concentrar a 
atenção na aprendizagem, 5) ampliar os meios e os raios de ação da educação básica, 6) 
proporcionar um ambiente adequado à aprendizagem, 7) fortalecer as alianças, 8) desenvolver 
uma política contextualizada de apoio, 9) mobilizar os recursos, 10) fortalecer a solidariedade 
internacional. E destaca em seu documento alguns objetivos e metas, como o citado agora: 
O objetivo último da Declaração Mundial sobre Educação para Todos é satisfazer as 
necessidades básicas da aprendizagem de todas as crianças, jovens e adultos. O 
esforço de longo prazo para a consecução deste objetivo pode ser sustentado de forma 
mais eficaz, uma vez estabelecidos objetivos intermediários e medidos os progressos 
realizados. Autoridades competentes, aos níveis nacional e estadual, podem tomar a 
seu cargo o estabelecimento desses objetivos intermediários, levando em 
consideração tanto os objetivos da Declaração quanto as metas e prioridades gerais do 
desenvolvimento nacional (UNICEF, DJ,1990). 
Com isso, a Declaração Mundial sobre Educação para Todos reafirmou o direito de toda 
a criança à educação, já estabelecido na Declaração de Direitos Humanos. 
Neste mesmo sentido, por meio da Lei n. 8.069, de 13 de Julho de 1990, instituiu-se o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) que estabeleceu, no capítulo IV, Art. 55 que “Os 
pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de 
ensino” (BRASIL, ECA, 1990) e no Art. 53, incisos I, II e III, elucida: 
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A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento 
de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, 
assegurando-se-lhes: 
I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II – direito de ser respeitado pelos seus educadores;  
III – direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares 
superiores (BRASIL, ECA, 1990). 
No sentido de desenvolver o que já estava estabelecido em conferências anteriores, mas 
que contemplassem especialmente os alunos com necessidades educacionais especiais, em 1994 
foi realizada a Conferência Mundial Sobre Necessidades Educacionais Especiais: Acesso e 
Qualidade, em Salamanca, na Espanha, com o objetivo de reafirmar a educação para todos e 
colocar em foco a necessidade abrir o sistema educacional regular para as crianças, jovens e 
adultos com necessidades educacionais especiais e propor mudanças estruturais e pedagógicas 
que promovessem os processos de inclusão. 
Discute-se a respeito do atendimento à população com deficiência no Brasil desde o 
século XIX, inicialmente com atendimento voltado para uma ideia assistencialista e em 
instituições específicas. A Declaração de Salamanca defendeu um maior envolvimento, tanto 
da comunidade, dos políticos, dos pais quanto das organizações das pessoas com deficiências. 
Propôs o envolvimento de todos como fundamental para o desenvolvimento de uma sociedade 
que, lute pela garantia dos direitos das pessoas com deficiência. 
No Brasil esse documento se tornou um referencial, apontando para um novo momento 
da educação, defendendo uma prática pedagógica mais integradora e contemplando todas os 
alunos, independente das suas condições linguísticas, emocionais, sociais, intelectuais ou 
físicas. Por meio da Declaração de Salamanca inaugurou-se o conceito de (Necessidades 
Educacionais Especiais (NEE’s), incluindo toda a pessoa que não se beneficiasse da escola, 
fosse por deficiência, questões linguísticas ou sociais, temporária ou permanentemente. 
Inclusão não quer dizer apenas estar junto, mas ser aceito, ser tratado com igualdade e 
ter sua diferença respeitada, neste sentido a legislação ganha importância, sendo um elemento 
fundamental para a diminuição dos processos de exclusão na sociedade. 
Ainda em 1994, sem promover estratégias relevantes para a aprendizagem, foi publicada 
pelo MEC a Política Nacional de Educação Especial, que adotou o termo “integração 
institucional”, limitando o acesso no ensino regular apenas aos alunos com deficiência que “[...] 
possuem condições de acompanhar e desenvolver as atividades curriculares programadas do 
ensino comum, no mesmo ritmo que os estudantes ditos normais” (apud BRASIL, PNEEPEI, 
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2008), excluindo a grande maioria dos alunos com deficiência do sistema regular de ensino, 
priorizando as instituições de educação especial.   
Contrariando essa ideia e substituindo a Lei n. 4024/61, em 1996 foi promulgada a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n. 9.394/96. A nova LDBEN definiu a 
educação especial como modalidade da educação oferecida preferencialmente na rede regular 
de ensino, para pessoas com necessidades especiais, assegurando, currículos, métodos, recursos 
e técnicas que atendam às necessidades educacionais especiais dos educandos, reforçando a 
ideia de que, para a garantia da inclusão desses alunos no ensino regular, é necessário formação 
especializada dos professores, tanto no AEE quanto da classe comum, como observado em seu 
artigo 59, incisos I, II, III, IV, V: 
I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para 
atender às suas necessidades; II - terminalidade específica para aqueles que não 
puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude 
de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar 
para os superdotados; III - professores com especialização adequada em nível médio 
ou superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular 
capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns; IV - educação 
especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, 
inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no 
trabalho competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como 
para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual 
ou psicomotora; V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais 
suplementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular (BRASIL, 
LDBEN, 1996). 
Neste mesmo sentido, o Decreto n. 3.298 de 20 de dezembro de 1999, regulamentou a 
Lei n. 7.853/89 sobre a Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. 
Esse decreto defende que a educação deve ser transversal a todos os níveis, entendendo 
educação especial como complementar ao ensino regular, como pode-se perceber no art. 24, 
inciso I, “a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e 
particulares de pessoa portadora de deficiência capazes de se integrar na rede regular de ensino” 
(BRASIL, 1999). 
Assim como, as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial, que seguindo a 
resolução CNE/CEB n. 2/2001, garantiram a responsabilidade da escola de assegurar o 
atendimento necessário respeitando as necessidades educacionais de cada aluno, buscando 
assegurar uma educação de melhor qualidade. 
No ano de 2000, foi publicado o documento Index para Educação, desenvolvido pelos 
professores ingleses Mel Ainscow e Tony Booth. Inicialmente pensado para escolas inglesas, 
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esse documento tem sido adaptado para o uso em outros países, chegando a ser traduzido para 
trinta e sete idiomas. 
Analisando o contexto e buscando novas soluções para o desenvolvimento do processo 
educativo, os autores apresentam uma ideia de inclusão voltada para participação, não se 
referindo somente à educação especial e sim às barreiras que dificultam a aprendizagem. Para 
definir o conceito de inclusão, os autores defendem que: 
o Index para Inclusão enfoca todos os aspectos da vida escolar e se preocupa com a 
participação de todos os membros das comunidades de uma escola. A inclusão está 
ligada ao escrutínio de todas as formas através das quais as escolas podem 
marginalizar ou excluir alunos. Escolas que são aparentemente bem sucedidas em 
incluir alguns alunos com deficiências específicas podem, ao mesmo tempo, impedir 
a participação de outros grupos. Além disso, assumimos a perspectiva de que a 
inclusão de alunos com deficiências, que são, por sua vez, um grupo largo e variado, 
fica mais completa quando as escolas respondem a todos os aspectos de suas 
diversidades (BOOTH; AINSCOW apud SANTOS, 2014). 
A inclusão é, por vezes, vista como envolvendo primariamente o movimento de alunos 
de fora para dentro do fluxo normal das escolas, com a implicação de que eles sejam 
'incluídos" uma vez que estejam lá dentro. No entanto, em nossa visão, a inclusão é 
um conjunto de processos intermináveis. [...] Ela requer que as escolas se engajem 
num exame crítico do que pode ser feito para aumentar a participação e a 
aprendizagem da diversidade de alunos dentro da escola e de sua localidade (BOOTH; 
AINSCOW apud SANTOS, 2014). 
Além da versão de 2000, o Index para a Inclusão teve uma segunda versão em 2002 e a 
mais atual de 2011, traduzida em 2012. De acordo com Santos, Nascimento, Motta e Carneiro 
(2014) as três versões do documento apontam para uma ideia de processo, defendendo a 
inclusão como um processo constante. Essa ideia fica clara na versão 2011:  
As escolas estão sempre mudando; as crianças e os professores chegam e vão embora; 
novas formas de exclusão aparecem; novos recursos são mobilizados. A inclusão é 
um processo incessante. O único sentido em que queremos proclamar a escola como 
‘inclusiva’ é quando ela está comprometida com uma jornada de desenvolvimento 
orientada por valores inclusivos. (BOOTH; AINSCOW, 2012, p. 28). 
Para os autores, utilizar inclusão com algo relacionado apenas à participação de crianças 
com deficiências ou das classificadas como “portadoras de necessidades educacionais 
especiais”, é algo errado, tomando como termo ideal “barreiras à aprendizagem e à 
participação”, como pode ser observado no seguinte trecho: 
Usar a noção de ‘barreiras à aprendizagem e à participação’ no sentido de ajudar a 
resolver dificuldades educacionais pode substituir a identificação de crianças como 
tendo necessidades educacionais especiais’. A ideia de que as dificuldades 
educacionais podem ser resolvidas rotulando-se as crianças desta maneira e em 
seguida intervindo individualmente tem limitações consideráveis. A visão das 
‘deficiências” das crianças como principal causa de suas dificuldades educacionais 
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nos desvia das barreiras em todos os demais aspectos das ambientações e sistemas e 
obscurece as dificuldades experimentadas pelas crianças sem o rótulo. Isto encoraja 
as crianças a serem vistas pela lente da ‘deficiência’ em vez de como pessoas integrais 
que podem sofrer uma gama de pressões exclusionárias. (BOOTH; AINSCOW, 2012, 
p. 40). 
Neste sentido, os autores entendem que as barreiras à aprendizagem e à participação não 
partem necessariamente dos alunos, mas sofrem influência direta do ambiente de que fazem 
parte. 
No Brasil, a promulgação da Lei n. 10.172/2001, instituiu o Plano Nacional de 
Educação, que estabeleceu objetivos e metas referente aos próximos dez anos, expandiu o 
conceito de inclusão, não se limitando apenas às pessoas com deficiência, mas incluindo os 
negros, os índígenas, os pobres, os LGBTIs, chamados no documento como “diversidade 
humana”, estabelecendo objetivos e metas relevantes, tais como: 
4. Nos primeiros cinco anos de vigência deste plano, redimensionar conforme as 
necessidades da clientela, incrementando, se necessário, as classes especiais, salas de 
recursos e outras alternativas pedagógicas recomendadas, de forma a favorecer e 
apoiar a integração dos educandos com necessidades especiais em classes comuns, 
fornecendo-lhes o apoio adicional de que precisam. 
18. Assegurar a inclusão, no projeto pedagógico das unidades escolares, do 
atendimento às necessidades educacionais especiais de seus alunos, definindo os 
recursos disponíveis e oferecendo formação em serviço aos professores em exercício 
(BRASIL, 2001). 
No mesmo ano, por meio do Decreto n. 3.956/2001, foi promulgada a Convenção da 
Guatemala (1999). A Convenção afirma que as pessoas com deficiência têm os mesmos direitos 
humanos e liberdades fundamentais que qualquer pessoa, entendendo qualquer exclusão ou 
diferenciação que possa atrapalhar, como uma discriminação. Neste decreto se busca eliminar 
a barreira da exclusão através de uma nova ideia de educação especial. 
Buscando promover a formação profissional na educação, o Conselho Nacional de 
Educação, através da resolução CNE/CP n. 1/2002, estabeleceu diretrizes nacionais curriculares 
voltadas para formação de professores, fazendo com que instituições de ensino superior 
passassem a abordar em seus currículos, conteúdos voltados à inclusão, possibilitando aos 
estudantes uma formação voltada à diversidade, trabalhando com conteúdo específicos. No 
mesmo ano, por meio da Lei n. 10.436/02, posteriormente regulamenta pelo Decreto n 5.626/05, 
a Língua Brasileira de Sinais - Libras tornou-se disciplina na formação de professores, instrutor 
e tradutor. Para os estudantes surdos, a língua portuguesa passou a ser considerada segunda 
língua e houve a inserção da educação bilíngue no ensino regular. 
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Neste sentido, com a Portaria n. 2.678/02, o MEC aprovou as diretrizes e normas que 
contribuíram para a disseminação do sistema Braile nas modalidades de ensino para todo o país 
e, em 2003, implementou o Programa Educação Inclusiva: direito à diversidade, buscando 
garantir o acesso à escola. Em 2004, o Decreto n. 5.296/04, instituiu o Programa Brasil 
Acessível, promovendo acessibilidade urbana e acesso universal a espaços públicos. 
O termo superdotado apareceu pela primeira vez em 1971, na Lei n. 5.692, onde diz em 
seu artigo nono: 
Art. 9 Os alunos que apresentem deficiências físicas ou mentais, os que se encontrem 
em atraso considerável quanto à idade regular de matrícula e os superdotados deverão 
receber tratamento especial, de acôrdo com as normas fixadas pelos competentes 
Conselhos de Educação (BRASIL, 1971). 
Neste sentido, em 2005, foram implantados os Núcleos de Atividades de Altas 
Habilidades/Superdotação (NAAH/S). Centros especializados inaugurados em todos os estados 
brasileiros, atuando em conjunto com a família, professor e aluno, buscando garantir o acesso 
dos estudantes na rede pública.  
No ano seguinte, em 2006, foi aprovado pela Assembleia Geral da Organização das 
Nações Unidas (ONU) o texto da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
no qual, em seu artigo 24, trouxe o direito à educação. Segundo o documento, os estados partes 
devem reconhecer o direito à educação das pessoas com deficiência, com base na igualdade de 
oportunidades, sem discriminação, assegurando um sistema educacional inclusivo em todos os 
níveis, tendo como um de seus objetivos “a participação efetiva das pessoas com deficiência 
em uma sociedade livre” (ONU, 2007, p.28), dentre outras opções assegurando “Adaptações 
razoáveis de acordo com as necessidades individuais sejam providenciadas” (ONU, 2007, 
p.29). No Brasil a Convenção foi homologada através do Decreto Legislativo n. 186/2008 e do 
Decreto Executivo n. 6449/2009. 
Baseado em documentos internacionais e nacionais como: Declaração dos Direitos 
Humanos (1948); Constituição Federal (1988); Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(Lei n. 9.394/96), o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH, 2006) 
contempla temas relacionados às pessoas com deficiências e demais alvos de discriminação 
historicamente vulneráveis. Traz como um dos princípios norteadores da educação básica: 
d) a educação em direitos humanos deve estruturar-se na diversidade cultural e 
ambiental, garantindo a cidadania, o acesso ao ensino, permanência e conclusão, a 
eqüidade (étnico-racial, religiosa, cultural, territorial, físico-individual, geracional, de 
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gênero, de orientação sexual, de opção política, de nacionalidade, dentre outras) e a 
qualidade da educação (BRASIL, PNEDH, 2006, p.19). 
Desenvolve ações para o acesso no Ensino Superior, como as da meta abaixo: 
18 desenvolver políticas estratégicas de ação afirmativa nas IES que possibilitem a 
inclusão, o acesso e a permanência de pessoas com deficiência e aquelas alvo de 
discriminação por motivo de gênero, de orientação sexual e religiosa, entre outros e 
segmentos geracionais e étnico-raciais (BRASIL, PNEDH, 2006, p.27). 
Já em 2007, foi publicado o Decreto n. 6.094/2007, que implementou o Plano de 
Desenvolvimento da Educação (PDE), plano de ação que discorre sobre, formação de 
professores voltada para a educação especial, a criação de salas de recursos multifuncionais, a 
acessibilidade nos prédios escolares, o acesso e a permanência de pessoas com deficiência na 
educação superior e, o monitoramento do acesso às escolas dos favorecidos pelo Benefício de 
Prestação Continuada (BPC), que garante o pagamento de um salário mínimo à pessoas com 
deficiência de baixa renda. O Decreto aponta no Capítulo I, artigo 2º algumas diretrizes, na qual 
destaca: “IX - garantir o acesso e permanência das pessoas com necessidades educacionais 
especiais nas classes comuns do ensino regular, fortalecendo a inclusão educacional nas escolas 
públicas” (BRASIL, PDE, 2007). 
 Resultado de um grupo de trabalho denominado a partir das Portaria n. 555/2007 e n. 
948/2007 e considerada um importante marco histórico para a inclusão, a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI) divulgada em 2008, 
orientou os sistemas educacionais, buscando assegurar a inclusão escolar dos alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação no ensino 
regular, promovendo respostas para as necessidades educacionais garantindo alguns aspectos:  
1 - Transversalidade da educação especial desde a educação infantil até a educação 
superior; 2 - Atendimento educacional especializado; 3 - Continuidade da 
escolarização nos níveis mais elevados do ensino; 4 - Formação de professores para o 
atendimento educacional especializado e demais profissionais da educação para a 
inclusão escolar; 5 - Participação da família e da comunidade; 6 - Acessibilidade 
urbanística, arquitetônica, nos mobiliários e equipamentos, nos transportes, na 
comunicação e informação; e 7 - Articulação intersetorial na implementação das 
políticas públicas (BRASIL, PNEEPEI, 2008). 
O documento abordou questões históricas voltadas para a política de inclusão, 
fundamental para compreender como se construiu no país as práticas excludentes, a fim de 
desenvolver novas estratégias pedagógicas. Identifica-se na política conceitos que estão de 
acordo com importantes documentos mundiais, como a Declaração de Salamanca (1994) e a 
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Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência (2007), se aproximando de diretrizes 
fundamentais para o desenvolvimento da inclusão, como: 
A educação especial é uma modalidade de ensino que perpassa todos os níveis, etapas 
e modalidades, realiza o atendimento educacional especializado, disponibiliza os 
recursos e serviços e orienta quanto a sua utilização no processo de ensino e 
aprendizagem nas turmas comuns do ensino regular. 
O atendimento educacional especializado tem como função identificar, elaborar e 
organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a 
plena participação dos estudantes, considerando suas necessidades específicas. As 
atividades desenvolvidas no atendimento educacional especializado diferenciam-se 
daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo substitutivas à escolarização. 
Esse atendimento complementa e/ou suplementa a formação dos estudantes com 
vistas à autonomia e independência na escola e fora dela (BRASIL, PNEEPEI, 2008, 
p.11). 
Assim, com a Resolução CNE/CEB n. 04/2009, ficam instituídas Diretrizes 
Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado (AEE) na Educação Básica, 
modalidade Educação Especial. Em seu artigo 1º o público-alvo da Educação Especial e em seu 
artigo 2º define o AEE como complementar ou suplementar. 
Art. 1º Para a implementação do Decreto nº 6.571/2008, os sistemas de ensino devem 
matricular os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino regular e no Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), ofertado em salas de recursos multifuncionais ou 
em centros de Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de 
instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos. 
Art. 2º O AEE tem como função complementar ou suplementar a formação do aluno 
por meio da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que 
eliminem as barreiras para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de 
sua aprendizagem (BRASIL, CNE/CEB, 2009). 
Estas diretrizes foram ratificadas pela Resolução CNE/CEB n 4/2010, na Seção II, 
destinada à Educação Especial. No artigo 29, inciso 1º aponta que os estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação devem ser 
matriculadas no ensino regular e no AEE de forma complementar ou suplementar. Já em 2010 
com o Decreto n. 7084, o Ministério da Educação estimulou a promoção de acessibilidade de 
materiais didáticos que contribuíssem para a prática educativa. No capítulo V, artigo 28 diz o 
seguinte: “O Ministério da Educação adotará mecanismos para promoção da acessibilidade nos 
programas de material didático destinados aos alunos da educação especial e seus professores 
das escolas de educação básica públicas” (BRASIL, CNE/CEB, 2010).  
Nessa levada e com base na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
em 2011 por meio do Decreto n. 7612, institui-se o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com 
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Deficiência – Viver sem Limite, com o objetivo de promover políticas públicas de inclusão 
social, a fim de efetivar uma vida mais inclusiva. Destacam-se algumas diretrizes, como: a 
garantia de um sistema educacional inclusivo, e a ampliação da participação da pessoa com 
deficiência, com capacitação e qualificação profissional. 
Por meio da Lei n. 12.764/2012, foi implementada a Política Nacional de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. A lei surge pela necessidade do 
fortalecimento dos direitos deste grupo e impede a recusa de matrícula a qualquer pessoa que 
tenha algum tipo de deficiência, podendo gerar punição aos responsáveis, conforme Art. 7º: “O 
gestor escolar, ou autoridade competente, que recusar a matrícula de aluno com transtorno do 
espectro autista, ou qualquer outro tipo de deficiência, será punido com multa de 3 (três) a 20 
(vinte) salários-mínimos” (BRASIL, PNDPTEA, 2012). 
Ainda em 2010, a Conferência Nacional de Educação (CONAE), realizada em Brasília, 
buscou debater assuntos voltados para o desenvolvimento da educação nacional, e por meio 
dela se instituiu o Plano Nacional de Educação (PNE), Lei n. 13.005/2014, que defende no Art. 
8º que os estados, Distrito Federal e municípios devam elaborar planos de educação ou 
aproveitar planos já aprovados por lei, respeitando as diretrizes, metas e estratégias previstas 
no PNE e um dos pontos fundamentais que devem ser contemplados na estratégia está no 
parágrafo 1º, tópico  III, no qual os entes federados estabelecem estratégias que “garantam o 
atendimento das necessidades específicas na educação especial, assegurado o sistema 
educacional inclusivo em todos os níveis, etapas e modalidades” (BRASIL, PNE, 2014). 
Sancionada em 6 de julho de 2015, a Lei Brasileira de Inclusão ou Estatuto da Pessoa 
com Deficiência, Lei n. 13.146, assumiu os princípios da Convenção da pessoa com Deficiência 
de 2006 e considerou a pessoa com deficiência como: 
Art. 2º (...) aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir 
sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas (BRASIL, LBI, 2015, p.1). 
No que diz respeito à educação, no capítulo IV, o artigo 27 destaca que é dever do 
Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à 
pessoa com deficiência e no artigo 28, item I que é dever do poder público assegurar um sistema 
educativo inclusivo em todos os níveis e destaca no item II: 
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II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, 
permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de 
recursos de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena 
(BRASIL, LBI, 2015, p.6). 
 Estes importantes momentos históricos regulamentares no Brasil, nos possibilitam 
compreender a trajetória da educação especial até os momentos atuais, possibilitando debater 
sobre os avanços, retrocessos e discussões políticas voltados para a inclusão. 
2.2. DISCUSSÕES ATUAIS 
Seguindo como referência a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (BRASIL, PNEEPEI, 2008), em abril de 2018, período de mandato do 
então Presidente Michel Temer, foi realizada uma reunião organizada pela Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI -Ministério da 
Educação – MEC), visando discutir propostas de atualização da PNEEPEI. 
O processo de discussão se deu de maneira pouco divulgada, contando com um pequeno 
grupo de representantes que defendem entidades voltadas ao atendimento especializado e com 
representantes do MEC. A apresentação se deu apenas por slides, sem divulgação de um 
documento formal, o que dificultou ainda mais sua disseminação e gerou grande 
descontentamento entre pesquisadores, professores e movimentos que defendem as conquistas 
alcançadas em prol da inclusão. 
Alguns importantes grupos de estudos divulgaram seus pontos de vista, assim como a 
importante associação ANPED (Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Educação), que em dois de julho de 2018, divulgou em seu portal uma nota sobre a possível 
revisão da política de educação especial e destacou a importância de se debater sobre o tema 
com pesquisadores que têm “desenvolvido vasta produção acadêmica sobre o tema, 
desenvolvida nacionalmente e internacionalmente”1. A ANPED ainda destacou que considera 
inapropriada e ilegítima esta discussão, sendo contrária à revisão, visto que se tratava de ano 
eleitoral e que o então governo poderia utilizar como forma de se promover e talvez amenizar 
sua baixa aprovação popular. 
Com o objetivo de ampliar o debate, o Laboratório de Estudos e Pesquisas em Ensino e 
Diferença (Leped) da Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas 
 
1 Disponível em: https://anped.org.br/news/nota-anped-sobre-possivel-revisao-da-politica-nacional-de-educacao-
especial 
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(FE/Unicamp), em parceria com diversas instituições, universidades, pesquisadores e 
movimentos sociais de todo o país, elaborou um documento de análise referente à proposta de 
atualização, que considerou ilegítimas e “...mobilizados para alertar os atuais gestores da 
SECADI/MEC que essa reunião não teve a menor legitimidade” (LEPED, 2018)2. 
Tomando como foco os slides, o coletivo destacou informações principais e as que 
deveriam ter um maior esclarecimento referente a equívocos no documento de proposta da 
revisão, gerando 11 pontos principais: 1 - Sobre a alegação de que a PNEEPEI não estaria de 
acordo com a lei (neste ponto o coletivo retoma importantes políticas para explicar que a 
PNEEPEI está de acordo com as leis, considerando má fé ou desconhecimento de quem acredita 
na necessidade de reforma na política); 2 - Sobre o conceito de “Deficiência = AEE” (destaca 
o desconhecimento em relação aos estudos atuais do AEE que entendem que as capacidades 
das pessoas não estão ligadas a um tipo de limitação); 3 - Sobre a formação dos professores de 
AEE (cita o equívoco na análise dos dados que foram distorcidos com o intuito de favorecer 
seus posicionamentos) ; 4 - Sobre Educação Especial e AEE (equívoco de interpretação, pois 
reduz o AEE a Educação Especial); 5 - Sobre as atribuições do professor de AEE (neste ponto 
defende que não se pode retroceder ao antigo modelo assistencialista); 6 - Sobre a definição de 
Educação Especial (destacando uma concepção equivocada sobre educação especial, inclusive 
desrespeitando a convenção); 7 - Sobre a alteração do público-alvo da Educação Especial 
(destaca a ideia de um modelo segregador); 8 - Sobre a “identificação” do público-alvo da 
Educação Especial (destaca essa “identificação” para um atendimento clínico); 9 - Sobre a 
família e o direito da criança à educação (dar o poder de decisão a família); 10 - Sobre a 
metodologia do trabalho de AEE (destaca o equivocado pensamento da educação especial como 
substitutiva); 11 - Sobre “resultados de aprendizagem” (aborda a concepção errada do saber 
específico, visto que a educação é algo coletivo. 
No fim do documento, o grupo destaca que: 
O Ministério da Educação não pode estar à frente de um retrocesso vergonhoso em 
relação ao direito à educação dos brasileiros e das brasileiras. Aliás, o Plano Nacional 
de Educação - PNE (BRASIL, 2014) e a Lei Brasileira de Inclusão (BRASIL, 2015a), 
apoiados no Art. 34 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência - 
CDPD, que tem status de emenda constitucional, preceituam que as pessoas com 
deficiência devem estudar em um “sistema educacional inclusivo” (ANPED, 2018, 
p.30). 
 
2 Disponível em: https://www.idea.ufscar.br/arquivos/politicas-eesp/texto-de-analise-dos-slides-sobre-a-
reforma-da-pneepei-final.pdf 
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E conclui destacando a PNEEPEI como uma política de grande porte que necessita de 
avanços, sendo possível por meio de investimentos e formação continuada, especializações e 
cursos de aperfeiçoamento, contando com parcerias com instituições de ensino superior para a 
formação e realização de pesquisas, promovendo tecnologia, materiais e equipamentos, 
buscando a ampliação do número de salas de recursos multifuncionais e aumento de 
investimentos que promovam a educação especial. 
Marcada por algumas incertezas e pouca divulgação, a discussão permaneceu em 
andamento mesmo com o início do governo do Presidente Jair Messias Bolsonaro e, em 30 de 
setembro de 2020, foi publicado o Decreto n. 10.502 intitulado, “Política Nacional de Educação 
Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida”. 
Com uma postura discriminatória, excludente, considerado um retrocesso, 
inconstitucional e pouco esclarecedor, o decreto gerou um impacto negativo, principalmente 
entre os estudiosos da área. Abordando a Política Nacional de Educação Especial (PNEE), o 
documento estimula que os alunos com deficiências fiquem em salas separadas dos demais, 
sendo contrário ao Decreto n. 6.949/09, que promulgou a Convenção Internacional sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência, que aborda em artigo 24, inciso 2 : “Para a realização 
desse direito, os Estados Partes assegurarão que:”, tópico a: “As pessoas com deficiência não 
sejam excluídas do sistema educacional geral sob alegação de deficiência e que as crianças com 
deficiência não sejam excluídas do ensino primário gratuito e compulsório ou do ensino 
secundário, sob alegação de deficiência” (BRASIL, 2009). 
Assim como na discussão de atualização realizada em 2018, com a assinatura do decreto 
alguns estudiosos e pesquisadores se posicionaram. Vale o destaque para a Associação Nacional 
de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), por meio de seu Grupo de trabalho de 
Educação Especial (GT15) e a Associação Brasileira de Pesquisadores em Educação Especial 
(ABPEE), manifestaram repudio ao decreto, deixando claro que se tratava de uma condução 
para o processo de privatização da educação, destacando ainda que “o documento intensifica 
processos de segregação e discriminação dos sujeitos da educação especial” (ANPED, 2020). 
E conclui dizendo: 
As entidades signatárias reafirmam o compromisso com a educação pública, estatal, 
gratuita, laica, inclusiva, de qualidade socialmente referenciada, portanto, 
manifestam-se pela revogação do Decreto N.º 10.502/2020 e se unem ao conjunto de 
notas e manifestações que estão circulando na sociedade (ANPED, 2020). 
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Por meio de artigo no site3 da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), a 
Professora da Faculdade de Educação, Mônica Pereira dos Santos comentou a proposta do 
governo sobre escolas especiais. A professora destacou a importância da inclusão em educação 
e o caminho que a educação vem seguindo transformando aquilo que é de direito em 
mercadoria, incentivando as privatizações. No texto a professora destacou as excessivas 
mudanças de ministros da educação (4), que pouco ou nada contribuíram para a educação 
pública. No que diz respeito ao decreto n. 10.502 de 2020, a professora apontou dois motivos 
para descrevê-lo como inconstitucional: 
1) porque discrimina com base na deficiência ao abrir a possibilidade de que escolas 
e classes especiais voltem a proliferar país adentro, movimento que estava em declínio 
desde 2006 em todo o mundo, inclusive no Brasil; 2) porque fere frontalmente a 
Convenção Internacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência (2006), a mesma 
que incitou ao declínio de instituições segregadas mundo afora, e que no Brasil tem 
status de Constituição, conforme reza o decreto que a promulga (o de nº 6.949, de 25 
de agosto de 2009) (SANTOS, 2020). 
No mesmo sentido destacou o art. 3, inciso VI “participação de equipe multidisciplinar 
no processo de decisão da família ou do educando quanto à alternativa educacional mais 
adequada” como grave para o processo de inclusão em educação, pois o que anteriormente era 
um direito passa a ser uma escolha, priorizando a saúde e não a educação, assim, tirando a 
responsabilidade da escola e dos profissionais da educação e passando para instituições privadas 
que priorizam o atendimento clínico. A professora ainda destacou a importância da inclusão em 
educação no combate das exclusões, desigualdades, preconceitos, barreiras, injustiças e muito 
mais e o tamanho retrocesso em adotar uma prática educacional ultrapassada de segregação, 
enclausuramento, não asseguramento do direito fundamental à educação com todos e de todos. 
Na busca de suspender o decreto, no dia 2 de outubro de 2020 foi apresentado em 
plenária o Projeto de Decreto Legislativo (PDL 433/2020)4, pelo Deputado Felipe Rigoni 
(PSB/ES). O documento destaca que a nova política se trata de um retrocesso em relação às 
regras vigentes e contraria a legislação em vigor, além de ser contrária à Convenção sobre o 
Direito das Pessoas com Deficiência das Organização das Nações Unidas de 2016 e ratificada 
pelo Brasil. 
 
3 Disponível em: https://conexao.ufrj.br/2020/10/22/o-especial-da-educacao-e-o-decreto-10-502-de-30-09-
2020/?fbclid=IwAR0edHyMJiumTiQrEryqoWnJAHKiwyHykaa_mKm1XfhJoJ8CUmgFPMC-A8A 




Promovendo a criação de escolas especializadas e escolas bilíngues, o Governo Federal 
reafirma estereótipos negativos em relação aos estudantes com deficiência, deixando de investir 
em inclusão em escolas regulares e reforçando prejuízos e medos, assim como defende o 
documento: 
Ao invés de fomentar as habilidades, potencialidades, talentos e o acesso a 
socialização das pessoas com deficiência, a nova PNEE promove o que a Convenção 
chama de segregação, que se observa quando a educação do estudante com deficiência 
acontece em espaços a parte ou desenhados para responder a uma deficiência concreta 
ou a várias deficiências, apartando-os dos alunos sem deficiência (BRASIL, PDL, 
2020). 
O Decreto aborda a Educação Especial, nesse sentido gerando interpretações em que 
nesses ambientes só frequentarão estudantes com deficiências, restringindo-os a partir de 
diagnóstico médico, impossibilitando o desenvolvimento de suas capacidades e necessidades 
cognitivas, possível em ambientes escolares com ampla socialização e ações de inclusão. Além 
disso, a política defende uma formação de profissionais especializados, limitando a atuação 
profissional e impossibilitando o contato do estudante com as experiências de contato na escola 
regular. 
Além de ir contra o ordenamento jurídico e as normas internacionais, a PDL aborda a 
insatisfação popular referente à nova política, onde as pessoas com deficiência ocuparão 
espaços e escolas segregadas e ainda destaca que “a população, como se verifica a partir da 
pesquisa, compreende que, na escola comum, a diversidade é uma grande oportunidade para 
todos aprenderem mais” (BRASIL, PDL, 2020). Tal insatisfação retrata ainda mais que essa 
política não foi objeto de diálogo com a sociedade com as entidades. 
Desde o dia 2 de outubro de 2020 a PDL 433/2020 encontra-se em consulta pública5, 
possibilitando que qualquer pessoa possa dar sua opinião, por meio de enquete e comentários 
livres. No dia 01 de novembro de 2020 o resultado parcial (figura 1) da consulta era o seguinte: 
5.360 votos (52%) a favor da PDL n. 433/2020 na opção “concordo totalmente”, 65 votos (1%) 
concordam com a PDL n. 433/2020 na opção “concordo na maior parte”, 12 votos (0%) “estou 
indeciso”, 58 votos (1%) “discordo na maior parte” e 4.775 votos (46%) “discordo totalmente”. 
 




Figura 1 - Resultado parcial consulta pública 
  
Para participar da enquete bastava realizar um cadastro simples no site da consulta 
pública, podendo ser acessada através da rede social, após votar era possível realizar um 
comentário positivo ou negativo referente à PDL, dentre os mais curtidos (figura 2) estão 
comentários como: “Não é inclusivo, segrega e reforça o capacitismo”; “apenas exclui ainda 




Figura 2 - Comentários sobre PDL 
 
No dia 26 de outubro, de 2020 deu-se início no STF o processo ADI 6590 que buscava 
a suspensão do decreto. Tendo algumas petições e despachos, o processo se desenvolveu até o 
dia 18 de dezembro, quando enfim foi votado e aprovado, gerando finalmente a suspensão do 
decreto n. 10.502/20, que pouco significou para o Ministério da Educação (MEC), que no dia 
08 de fevereiro de 2021, realizou um evento online para divulgar as diretrizes da política, 
desrespeitando a suspensão do decreto. 
Entendeu-se que a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 
aprendizado ao longo da vida se tratou de um retrocesso, onde o atendimento clínico foi 
priorizado, visando uma ideia de fortalecimento das escolas especializadas, tornando o 
atendimento segregador impossibilitando a inclusão. As escolas especializadas têm sua 
importância na história, mas pensá-las como ideal é no mínimo incoerente e irresponsável, 
separar só dificulta ainda mais o rompimento das barreiras. A escola especial não contribuirá 
em nada e sim irá esconder as verdadeiras barreiras existentes no processo educativo. Deste 
modo, a possibilidade de suspensão do decreto foi entendida como uma grande vitória para o 
processo de inclusão em educação. 
3. INCLUSÃO NO CURRÍCULO 
Antes de entender como a inclusão está presente no processo de formação do curso de 
Pedagogia da FE/UFRJ, é necessário compreender o que é currículo. A palavra currículo pode 
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não causar estranheza de início, mas se questionada o seu significado pode incidir em algumas 
respostas divergentes. Sendo assim, para melhor compreensão buscou-se o dicionário online 
“Priberam”6, gerando o seguinte resultado: 
Substantivo masculino     
1. Ato de correr. = CARREIRA, CURSO 
2. Desvio para encurtar caminho. = ATALHO 
3. Descrição do conjunto de conteúdos ou matérias de um curso escolar ou 
universitário. 
4. Documento que contém os dados biográficos e os relativos à formação, 
conhecimentos e percurso profissional de uma pessoa. 
Segundo o referido dicionário podemos observar quatro significados possíveis, sendo 
os de número 3 e 4 os mais comumente utilizados. Levando em consideração que a abordagem 
deste trabalho é voltada para educação, o significado a ser priorizado será o de número 3. Neste 
mesmo sentido Saviani destaca (2016):  
Currículo é entendido comumente como a relação das disciplinas que compõem um 
curso ou a relação dos assuntos que constituem uma disciplina, no que ele coincide 
com o termo programa. Entretanto, no âmbito dos especialistas nessa matéria tem 
prevalecido a tendência a se considerar o currículo como sendo o conjunto das 
atividades (incluído o material físico e humano a elas destinado) que se cumprem com 
vistas a determinado fim. Este pode ser considerado o conceito ampliado de currículo, 
pois, no que toca à escola, abrange todos os elementos a ela relacionados (apud 
SILVA; SANTOS; SENNA, 2019, p. 941). 
Assim, o currículo é compreendido como a própria escola em atividade buscando a 
realização de seus objetivos, sendo construído por meio da combinação entre o saber 
espontâneo e saber sistemático. Porém, existem algumas questões sobre o currículo, uma delas 
é que em grande parte ele não permite desenvolver a autonomia do aluno, tornando o currículo 
ainda mais padronizado, não progressivo e desmotivador. 
Relacionando com a construção do currículo da Pedagogia da FE/UFRJ, destaca-se em 
seu Projeto Pedagógico do Curso (PPC)7, que é de responsabilidade da Comissão de Avaliação 
Curricular do Curso de Pedagogia (CACCP) propor em Congregação um plano de trabalho para 
avaliação do currículo, contando com representantes dos estudantes, professores, funcionários 
e egressos. 
 
6 Disponível em: 
https://dicionario.priberam.org/curr%C3%ADculo#:~:text=Descri%C3%A7%C3%A3o%20do%20conjunto%20
de%20conte%C3%BAdos,percurso%20profissional%20de%20uma%20pessoa. 
7 Disponível em: http://www.educacao.ufrj.br/wp-content/uploads/2019/08/PPC-atualizado-2014-2015.pdf 
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A estrutura curricular do curso conta com três importantes núcleos: 1- Núcleo de estudos 
básicos, 2- Núcleo de aprofundamento e diversificação de estudos e 3- Núcleo de estudos 
integradores. Um ponto bem relevante de se destacar é que o currículo atual não prevê pré-
requisitos, possibilitando que os alunos tenham a autonomia de traçar o seu percurso 
pedagógico. O currículo atual referente aos que ingressaram a partir de 2015/2 conta com:  
a) 169 créditos e 3.125 horas de atividades acadêmicas obrigatórias (Disciplinas 
relacionadas aos três núcleos, Estágios e Monografia); b) 06 créditos e 90 horas de 
atividades acadêmicas optativas (Disciplinas relacionadas ao núcleo II);  
c) 02 créditos e 100 horas de atividades acadêmicas complementares (Atividades 
relacionadas ao núcleo III); d) 09 créditos e 375 horas de disciplinas complementares 
de escolha restrita (Atividade de Extensão) (PPC, 2020, p. 31). 
Nesta estrutura, o curso conta com 186 créditos, com duração de 3.690 horas, sendo 
divididos em 2.280 horas em 39 disciplinas obrigatórias; 90 horas divididas em duas disciplinas 
complementares de escolha condicionada; 800 horas de Prática e Estágio; 100 horas de 
Atividades Acadêmicas Complementares; 45 horas referentes a Orientação de Monografia e 
375 horas referentes a extensão. 
No que diz respeito aos estudos sobre inclusão no processo formativo, é necessário 
abordar os campos da educação básica e da educação superior, deste modo cabe destacar que 
elas podem se complementar. A educação básica possui uma vasta experiência em relação ao 
convívio com os alunos com deficiência, transtornos e outras barreiras à aprendizagem, 
possibilitando desenvolver novas estratégias que contribuam para o processo de ensino-
aprendizagem e nas relações sociais. Já em relação à educação superior a vantagem está 
relacionada à teoria. Enquanto a escola básica, mesmo sem muito preparo, se adequa ao 
processo e em relação ao convívio e a experiência, na prática, está muito à frente, na 
universidade se prioriza a teoria, antes de ter o convívio com alunos com deficiência, 
transtornos e outras barreiras de aprendizagem. Em relação a isso, Santos e Melo (2019) 
destacam: 
O que se percebe é que, ambas, escola e universidade, têm muito o que ensinar e muito 
o que aprender uma com a outra. A troca de experiências e informações parece 
fundamental para o desenvolvimento de culturas, políticas e práticas de inclusão em 
educação (SANTOS; MELO, 2019, p. 832). 
 O melhor dos mundos seria pensar em uma troca de papéis entre escola e universidade, 
onde a escola proporcionaria para a universidade a sua concepção de inclusão por meio das 
interações e experiências vividas no seu ambiente escolar e a universidade, por meio dos saberes 
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teóricos, respaldaria a escola nas novas práticas, tornando ainda mais os dois ambientes 
acessíveis. Nos dizeres de Sacristán:  
O Currículo tem que ser entendido como a cultura real que surge de uma série de 
processos, mas que como um objeto delimitado e estático que se pode planejar e 
depois implantar, aquilo que é na realidade, a cultura nas salas de aula, fica 
configurado em uma série de processos: as decisões prévias acerca do que vai fazer 
no ensino, as tarefas acadêmicas reais que são desenvolvidas, a forma como a vida 
interna nas salas de aula e os conteúdos de ensino se vinculam com o mundo exterior, 
as relações grupais, o uso e o aproveitamento de materiais, as práticas de avaliação 
etc. (apud PEREIRA, 2012, p. 62). 
 Fundamentalmente o currículo deve ser desenvolvido respeitando a cultura local e 
entendendo que deva ter conteúdos, mas nem por isso deve ser conteudista, limitado e 
padronizado, assim como defendem Mattos e Pellegati “O currículo não pode ser engessado, 
deve sim ser muito bem planejado, mas fundamentalmente flexível e plausível a alterações 
advindas das adversidades e da complexidade do conhecimento cultural …” (MATTOS; 
PELLEGATI, 2012). 
Deste modo, para a construção do currículo o educador deve tornar esse ambiente cada 
vez mais democrático, possibilitando uma construção conjunta que melhor atenda cada um, 
assim como defendem Silva, Santos e Senna: “Em resumo, o educador deve possibilitar que o 
aluno entenda e compreenda o que é o melhor para ele, oferecendo direito de escolha”, assim 
tornando um ambiente cada vez mais inclusivo (SILVA; SANTOS; SENNA, 2019, p.942).  
Assim, destacando os pensamentos de Carvalho (2010), que salienta que as adaptações 
do currículo ocorrem de forma espontânea pelos docentes e de forma intencional, através das 
estratégias desenvolvidas para atender às demandas de cada aluno, a flexibilização do currículo 
é ressaltada por Garcia (2011), como a diversidade de programas pedagógicos e de avaliações 
(apud DIAS; SILVA, 2020, p. 410). 
Aprofundando na discussão do currículo Santos, Santiago e Melo (2018), destacam a 
importância deste ser flexível e a preocupação com o seu engessamento. Em análise dos 
discursos presentes no Observatório Estadual de Educação Especial no Rio de Janeiro (OEERJ) 
de 2015, destacam: 
A flexibilidade curricular possibilita que as demandas atuais do contexto institucional 
sejam abordadas junto com os alunos e também com a própria escola, que toma 
conhecimento do que está acontecendo em sua comunidade, podendo tomar 
providências quando necessário (SANTOS; SANTIAGO; MELO, 2018, p.21). 
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         Assim, o currículo não limita o aluno em relação às avaliações e notas, tornando-o 
flexível desenvolvendo a autonomia do aluno e o motivando para além das “obrigações”, 
proporcionando, assim, uma relação de confiança entre professor e aluno.   
Em relação ao engessamento, as autoras destacam os discursos que relatam experiências 
de professoras que se sentem limitadas a utilizar os materiais didáticos, tornando as aulas ainda 
mais expositivas, pouco participativas e potencializando as barreiras existentes no processo de 
aprendizagem, desvalorizando toda a riqueza de ideias possíveis neste momento. 
O currículo flexível possibilita uma construção inovadora de um projeto pedagógico 
que priorize concepções diferenciadas. Pensar diferente não deve ser uma exigência quando se 
trata de inclusão, deve ser compreendida como primordial, assim possibilitando a inclusão de 
forma eficiente e espontânea.  
 Deste mesmo modo, Moreira e Silva (2008), destacam: 
Por isso é que o currículo não deve ser concebido de maneira a ser o aluno quem se 
adapte aos moldes que a escola oferece, mas como um campo aberto à diversidade. 
Essa diversidade não é no sentido de que cada aluno poderia aprender conteúdos 
diferentes, mas sim aprender conteúdos de diferentes maneiras. Para efetivar tal 
acontecimento, ao planejar, o professor precisa estabelecer expectativas altas e criar 
oportunidades para todos os alunos aprenderem com sucesso, incluídos todos em suas 
diferenças, sejam étnicas, sociais ou as necessidades educacionais especiais 
(MOREIRA; SILVA, 2008).  
Os estudantes devem ser tratados como pertencentes da comunidade escolar, sem que 
sejam separados por algum tipo de deficiência, raça e outras barreiras específicas, neste sentido 
o currículo flexível não irá acrescentar atividades ou reduzi-las. Currículo flexível proporciona 
uma estratégia e planejamento para uma atuação que busque atender às necessidades de 
aprendizagem de cada aluno. 
O currículo engessado é um grande causador de exclusão. Desenvolver um currículo 
buscando a inclusão é fator primordial, para isso é preciso planejar e dar o devido apoio à 
aprendizagem, compreendendo que a escola deve se adaptar para atender o estudante e não ele 
se adequar aos moldes da escola e assegurando o direito à educação das crianças, jovens e 
adultos, independentemente de suas barreiras. 
É preciso pensar na institucionalização da inclusão, deste modo em 2005 por meio do 
Programa de Acessibilidade na Educação Superior (Incluir) se iniciou a discussão em conjunto 
com grupos de pesquisa, extensão e ensino, o programa que cumpre os decretos n. 5.296/2004 
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e nº 5.626/2005, propõe contribuir para a criação e a consolidação de núcleos de acessibilidade 
nas instituições federais de ensino superior (IFES), que por meio de editais as IFES são 
selecionadas para receber o apoio financeiro do MEC, que em relação à UFRJ pouco contribuiu, 
visto que não atendeu às necessidades de forma geral. 
Surgindo como uma alternativa, em 2015 os grupos de pesquisa, extensão e ensino 
iniciaram novas discussões, que acarretou na criação do Fórum Permanente Universidade 
Acessível e Inclusiva (FPAI), em 20 de setembro de 2016, promovendo ações e discussões que 
buscassem a acessibilidade nas diversas unidades da universidade. Ainda em 2017, por meio 
da Lei 13.409, ficou instituída a reserva de vagas para pessoas com deficiência nos cursos 
técnico de nível médio e superior das instituições federais de ensino. 
Buscando atender à nova demanda, em 22 de fevereiro de 2018, foi criada por meio da 
portaria nº 1.319 a Diretoria de Acessibilidade (DIRAC), diretamente vinculada ao Gabinete do 
Reitor, e que tem por objetivos8: 1 – Organizar, sistematizar e estabelecer a articulação 
institucional necessária para a execução da Política de Acessibilidade e das diretrizes apontadas 
pelo F-PAI; 2 – Orientar e acompanhar a implementação da Política de Acessibilidade da UFRJ; 
3 – Fomentar iniciativas voltadas para o fortalecimento da articulação entre ensino, pesquisa e 
extensão dentro da temática de acessibilidade. Em relação à DIRAC, Santos e Melo (2019), 
destacam: 
Neste sentido, podemos dizer que a DIRAC tem um papel tanto executivo quanto 
educativo. Executivo, no sentido de dar andamento às diretrizes desejadas pela 
Reitoria em termos de acessibilidade, assim como de dar encaminhamento às 
demandas de acessibilidade levadas à DIRAC pelo FPAI perante a gestão superior da 
universidade. O caráter educativo de suas ações reside no fato de que seria impossível 
uma administração central, sozinha, responsabilizar-se pela promoção da 
acessibilidade em uma instituição de tal monta. Ademais, sempre convém lembrar que 
inclusão é e deve ser assunto de todos, e não apenas de algumas instâncias 
institucionais ou estatais (SANTOS; MELO, p.827-828). 
 Assim, a DIRAC mantém importante papel na identificação das necessidades e 
demandas, buscando adaptação dos mobiliários e materiais didático-pedagógicos adequados, 
realizando ações e campanhas que contribuam para a garantia de direitos das pessoas com 
deficiência que pertençam à comunidade da UFRJ. 
A formação docente é fundamental para a diferenciação entre uma prática docente que 
priorize um currículo engessado ou flexível. A insegurança na atuação docente pode ser o ponto 
 
8 Disponível em: acessibilidade.ufrj.br 
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principal para não se trabalhar de maneira adequada a inclusão. Muitos profissionais não se 
sentem capacitados e consideram que somente com a formação inicial não é possível adquirir 
um conhecimento específico, assim se limitando a atuações padronizadas e limitadas. Novais 
faz alguns questionamentos em relação à qualidade desta formação: 
[...] se a formação docente não capacita os(as) professores(as) para ensinar a todos(as), 
quem são os(as) alunos(as) almejados pela formação docente, majoritariamente 
desenvolvida nas diferentes instituições brasileiras de ensino superior? Quais 
elementos devem fazer parte de um processo de formação docente com vistas ao 
desenvolvimento da educação inclusiva? Em outras palavras, quais questões ocupam 
o centro da formação docente nas instituições públicas de ensino superior, num 
momento em que todos e todas, independente de raça, etnia, classe, geração, 
deficiência, conquistaram legalmente o direito de matricular-se, permanecer e 
concluir seus estudos com qualidade nas instituições de ensino regular? (apud 
MARTINS; ANDRADE, 2016, p.6). 
 Ainda hoje existem pensamentos que não compreendem a diversidade, as diferenças e 
as interações como fatores positivos na aprendizagem, proporcionando uma formação que não 
valoriza aspectos fundamentais para a inclusão. Sobre esse assunto, Mantoan destaca: 
Formar o professor na perspectiva da educação inclusiva implica ressignificar o seu 
papel, o da escola, o da educação e o das práticas pedagógicas usuais do contexto 
excludente do nosso ensino, em todos os níveis. [...] a inclusão escolar não cabe em 
uma concepção tradicional de educação. A formação do professor inclusivo requer o 
redesenho das propostas de profissionalização existentes [...] (apud MARTINS; 
ANDRADE, 2016, p.7). 
É perverso acusar a educação básica de não ter dado conta da inclusão nas escolas 
regulares, como sugere a PNEE (2020), sem ter desenvolvido uma formação de professores de 
qualidade com foco na educação de todos. Uma formação de qualidade proporciona um 
currículo mais flexível, possibilitando ir fundo nas barreiras de aprendizagem de cada aluno, 
deste modo tornando-o tão importante quanto os demais, proporcionando um ambiente pautado 
na inclusão, assim como veremos no capítulo de resultados, onde buscamos compreender as 
diferentes possibilidades de se desenvolver o conteúdo priorizando uma formação mais 
participativa. 
4. METODOLOGIA DA PESQUISA 
Esta monografia se baseia na pesquisa qualitativa, documental e com uso de 
questionário. Antes de entendermos como se deu esta combinação, é indispensável citar as 
condições sob as quais foram realizadas, que ajudam a compreender essa escolha. Estamos em 
2020, vivendo uma pandemia, onde o vírus conhecido como Coronavírus (COVID-19) se 
dissemina por grande parte do mundo, que por medidas de segurança suspendeu o 
funcionamento de grandes instituições, assim como a Universidade. Sem o funcionamento da 
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Universidade ficou impossível a realização do questionário de forma presencial, com isso, a 
internet foi escolhida como o principal meio comunicante no desenvolvimento desta pesquisa 
do curso de Pedagogia da FE/UFRJ, levando em conta o seu grande acesso, não é novidade 
considerar a internet não só como um objeto de pesquisa, mas também como uma importante 
ferramenta para a pesquisa.   
Optou-se pela abordagem qualitativa, fundamental para compreender a realidade social. 
Assim como defendem Denzin e Lincoln (2006), uma abordagem interpretativa, onde o 
pesquisador estuda os dados respeitando o contexto realizado. Se tratando de uma pesquisa 
qualitativa realizada pela internet, é fundamental que seja realizada de forma bem cuidadosa e 
detalhada, evitando perda de informações importantes, utilizando as diferentes formas de se 
comunicar e utilizando de maneira correta o software e o computador. 
Neste sentido, servindo de apoio, a pesquisa documental traz algumas importantes 
vantagens, pois são fontes extremamente valiosas, possibilitando a utilização de diferentes 
métodos de análise e coleta, confiando em dados secundários, neste caso, documentos 
universitários que ajudaram a responder o problema da pesquisa. “Além disso, os documentos 
normalmente são considerados importantes fontes de dados para outros tipos de estudos 
qualitativos, merecendo, portanto, atenção especial” (GODOY, 1995, p. 21). 
Para a pesquisa documental é importante se atentar na escolha dos documentos, ela não 
deve ser feita de forma aleatória e sim respeitando os propósitos, por isso buscou-se por textos 
pertinentes, avaliando sua credibilidade e representatividade Cellard (2012). Feita a busca pelos 
documentos, seguindo o pensamento de Bardin (2011) devemos considerar a análise de 
conteúdo como importante técnica da pesquisa qualitativa. 
Como instrumentos que auxiliam a pesquisa qualitativa, os softwares possibilitam 
importantes passos para o desenvolvimento. O primeiro passo deve ser a importação de 
informações para os softwares, sendo necessário explorar estes dados e compreender de que 
maneira será analisado, posteriormente codificá-los, momento de destacar os principais pontos 
dos documentos e gerenciar as informações, facilitando a visualização geral dos dados, que 
estarão salvos em uma plataforma única, contribuindo para a compreensão dos caminhos 
seguidos. 
As bases de dados analisados foram: A grade curricular, reconhecida pela portaria em 
27/12/2018 e em vigor desde 2015/2, e o questionário aplicado a 21 alunos do curso de 
Pedagogia FE/UFRJ. Para a análise dos dados escolheu-se o ATLAS.ti Cloud na versão gratuita 
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que disponibiliza a utilização dos principais pontos do software e a versão 9.0, que permite o 
acesso a todas as funções da versão paga, mas limitando a utilização no prazo máximo de 15 
dias de acesso. Este software contribui para a análise dos dados qualitativos, auxilia o 
pesquisador na organização dos dados obtidos, sem que seja necessário realizar qualquer tipo 
de pagamento, apenas acessando pelo navegador de sua internet ou baixando de forma gratuita. 
Por meio do software é possível codificar dados e relacionar de acordo com o assunto, 
facilitando o estudo. Para tal, as respostas foram arquivadas em formato de documento portátil 
(PDF) e em formato de Word (docx) e salvas no software. “A maioria dos programas de 
software para análise qualitativa dá conta desse processo de categorização e comparação dos 
segmentos do texto, oferecendo recursos para ‘codificar e representar’” (KELLE, 2014, p. 398). 
4.1. A GRADE CURRICULAR 
 Com o intuito de compreender mais sobre o processo de formação e atender ao primeiro 
objetivo específico da pesquisa, que busca analisar a grade curricular, as ementas e os 
programas das disciplinas do curso de Pedagogia da Universidade Federal do Rio de Janeiro, o 
primeiro passo foi a análise documental, que utilizou como documento norteador a grade 
curricular do curso (figura 3), obtida através do site da Faculdade9 de Educação e validada pela 
coordenação do curso por meio de contato por e-mail. 
 
Figura 3 - Grade curricular retirada do site da Faculdade de Educação 
 
 A grade Curricular do Curso é um documento que se refere à organização das temáticas 
que os alunos estudam no decorrer da graduação e é dividida em disciplinas obrigatórias e 
 
9 Disponível em http://www.educacao.ufrj.br/ 
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optativas. A Universidade oferece também disciplinas de livre escolha que são disponibilizadas 
para toda a UFRJ. No caso desta monografia não serão analisadas, pois o objetivo central deste 
trabalho é o curso de Pedagogia. A grade curricular analisada refere-se à de 2015.2, aprovada 
pelo Conselho de Ensino de Graduação (CEG) no processo 006455/2014-34 de 25/03/2014 
publicado no Boletim Interno da UFRJ em 25/03/2015, sendo reconhecida pela portaria 922 de 
27/12/2018 publicado no Diário Oficial da União em 28/12/2018, com última atualização em 
15/02/2020. 
Apesar de bem completa e de fácil acesso, para conseguir visualizar as ementas das 
disciplinas na grade curricular era necessário clicar no link referente a cada disciplina. Então, 
com o objetivo de facilitar a análise deste documento, foi necessário transcrevê-lo em arquivo 
do Word (docx) e salvá-lo no software ATLAS.ti Cloud. Deste modo foi possível visualizar em 
uma mesma perspectiva as disciplinas e suas ementas. 
Feita a coleta da grade curricular e sua validação, partiu-se para a análise das ementas, 
buscando aquilo que remetesse ao tema, propondo contribuições para ampliar o debate sobre 
inclusão em educação. Para tanto, foi realizada uma primeira análise do currículo destacando 
palavras que se relacionassem aos princípios de inclusão e suas variações, tais como colocados 
por Santos, Melo, Santiago e Nazareth (2017): 
Efficacy, master plan, effectiveness, power, infrastructure, communication, 
education, participative budget, republic, social control, social debate, agility, 
circularity, concretization, rhetoric, diversity, freedom of expression, proactivity, 
ethics, credibility, motivation, plurality, transparency, knowledge, justice, citizenship, 
equity, democracy, decision, intentionality, collaboration, participation, integration, 
simplicity, access, reflection, dialogue, solidarity, isonomy, exhibition, culture, 
transformation, opportunity, perspective, functionality, respect, consciousness, 
altruism, legislation, common good, overcoming, process, social responsibility, 
policies, municipal councils, public audiences, academic discussion, health, leisure 
(notes from the daily diary) (p. 40)10. 
 
10 Tradução de citação: Eficácia, plano diretor, eficácia, poder, infraestrutura, comunicação, educação, orçamento 
participativo, república, controle social, debate social, agilidade, circularidade, concretização, retórica, 
diversidade, liberdade de expressão, proatividade, ética, credibilidade, motivação, pluralidade, transparência, 
conhecimento, justiça, cidadania, equidade, democracia, decisão, intencionalidade, colaboração, participação, 
integração, simplicidade, acesso, reflexão, diálogo, solidariedade, isonomia, exposição, cultura, transformação, 
oportunidade, perspectiva, funcionalidade, respeito, consciência, altruísmo, legislação, bem comum, superação, 
processo, responsabilidade social, políticas, conselhos municipais, audiências públicas, discussão acadêmica, 
saúde, lazer (notas do diário) (p. 40). 
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 Para destacar as palavras-chave utilizou-se uma ferramenta do ATLAS.ti na versão 9.0, 
que permite criar nuvens de palavras (figura 4), possibilitando visualizar em maior destaque os 
códigos mais citados nas ementas. 
 
Figura 4 - Nuvem de palavras retirada do Atlas.Ti.9.0 
 
 Subjetivamente, entendemos que, num currículo de Pedagogia, qualquer disciplina 
poderia contemplar, em algum aspecto, os princípios da inclusão. Contudo, optamos por 
selecionar, de forma abrangente, algumas palavras-chave que filtrassem do currículo ementas 
que estivessem mais voltadas para a nossa temática. Foram elas: inclusão, exclusão, prática 
docente, formação docente, atuação docente, democratização, desenvolvimento, direitos e 
garantias, deficiências e estratégias pedagógicas, deste filtro selecionamos 37 disciplinas (do 
total de 91), sendo 21 obrigatórias e 18 optativas11. Cada uma destas foi analisada tendo como 
foco o descritor selecionado para, como um “megafone”, amplificar seu significado (figura 5). 
Este exercício não se esgotou na análise, mas buscou contribuir com a formação do pedagogo 
para a inclusão. Das 37 ementas selecionadas, conseguimos 18 programas que representam a 
forma como estes professores interpretaram e objetivaram as informações contidas nas ementas.  
O acesso aos programas de disciplinas foi possível através dos contatos dos docentes 
disponíveis no site da faculdade de educação na área destinada ao corpo docente12, onde são 
disponibilizados seus e-mails, o que possibilitou entrar em contato com 41 professores 
responsáveis pelas 37 disciplinas, o que permitiu chegarmos aos 18 programas. Os contatos 
foram todos realizados por e-mail. Do total, 22 docentes retornaram o contato, sendo que 4 não 
 
11 Retiramos da análise as 10 disciplinas do NEP. 
12 Disponível em http://www.educacao.ufrj.br/graduacao/corpo-docente/ 
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possuíam um programa de curso ou estava desatualizado. Por meio dos programas foi possível 
realizar uma leitura minuciosa, com o intuito de compreender como a inclusão pode ser 
trabalhada no processo de formação e novas reflexões sobre o assunto.  No processo de análise 
destes dados, faremos referência às disciplinas cujos programas tivemos acesso. 
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Figura 5 - Passo a passo da análise documental 
44 
4.2. QUESTIONÁRIO 
Com o intuito de compreender e contribuir para um processo de formação e atendendo ao 
segundo objetivo específico, realizamos a consulta aos alunos ingressantes (segundo período e 
terceiro período) e concluintes (do nono período até décimo quarto período, tempo máximo que 
um aluno pode realizar o curso) sobre o que eles pensam de sua formação pedagógica para a 
inclusão. Desconsideramos nesta pesquisa o primeiro período, entendendo que este é um 
importante momento de ambientação. Antes de fazer a apresentação e explicação, faremos aqui 
uma explicação sobre algumas questões que envolveram a aplicação do questionário e o que se 
pretendeu com ele. É fundamental destacar que este questionário passou por três modificações 
até a versão final, entregue no dia 3 de junho de 2020, quando foi validado pela orientadora, 
Profª. Drª. Sandra Cordeiro de Melo e pelo Laboratório de Inclusão, Mediação Simbólica, 
Desenvolvimento e Aprendizagem - LIMDA/Faculdade de Educação/ UFRJ, coordenado pela 
mesma, a fim de ratificar a pertinência das perguntas. 
Levando em consideração que o número total de alunos matriculados é de 692 alunos e 
assumindo um percentual de 10% de evasão, chegou-se como ideal o número de 60 alunos para 
amostragem da pesquisa, mas devido à pandemia declarada pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS) por conta do novo coronavírus (COVID-19), a Universidade passou a ter por tempo 
indeterminado o seu funcionamento apenas de maneira remota, deste modo reduzindo 
consideravelmente o público-alvo para a realização do questionário, tendo 21 respostas, dos 
quais 16 estudantes são concluintes (76,2%) e 5 são ingressantes (23,8%). A aplicação em 
questionário online se mostrou a melhor possibilidade, ficando disponível para preenchimento 
do dia 04 de junho de 2020, até o dia 27 de agosto, encerrando três meses. O contato com os 
alunos se deu por meio do e-mail, Facebook, e WhatsApp, o meio escolhido para a pesquisa foi 
o questionário, disponibilizado através do formulário google (figura 6). 
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Figura 6 - Questionário disponibilizado aos alunos 
 A realização do questionário se fez necessária para que fosse possível compreender as 
concepções e saberes sobre a formação para a inclusão dos alunos ingressantes e dos 
concluintes. Por meio das respostas foi possível observar as tendências de compreensão entre 
os alunos, assim, compreendendo as diferenças de pensamentos sobre inclusão. A partir das 
respostas foi possível entender se o que foi analisado por meio do currículo corresponde com o 
que foi compreendido pelos alunos. 
Por meio da elaboração do projeto de pesquisa, no qual foram definidos os objetivos. O 
questionário foi escolhido como um instrumento de coleta de dados. Na sua elaboração levou-
se em conta todos os questionamentos levantados no projeto de pesquisa, considerando a sua 
relevância para a pesquisa e se os participantes estariam aptos a responder às questões. Antes 
das questões principais, há espaço para preenchimento de dados voltados à caracterização 
pessoal, como nome, idade, DRE, sexo e período. Essas informações são fundamentais, pois 
caracterizarem a amostra, permitindo uma maior análise e possibilitando outras identificações. 
Esses dados não são o foco desta pesquisa, mas podem ser desenvolvidos em oportunidades 
futuras. 
Para a realização do questionário foram elaboradas 6 questões, utilizando a classificação 
proposta na literatura de referência (MARCONI; LAKATOS, 2003) composta por 5 questões 
discursivas, utilizando perguntas abertas e 1 objetiva, com resposta fechada. 
(1) - Questão fechada, com o objetivo de obter informações diretas; 
(5) - Questões abertas, a fim de obter percepções pessoais. 
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Respeitando a classificação, nas respostas discursivas foram consideradas as respostas 
individuais, coletando o máximo de informações possíveis e com objetivo principal de analisar 
as respostas com base na pesquisa. Para a pergunta objetiva cada pessoa escolheu a resposta 
através de duas opções, “sim” ou “não”, caso não concordasse com nenhuma das respostas o 
participante poderia desconsiderar a questão. Neste modo a resposta é de simples 
preenchimento, com análise mais direta e tem por objetivo a coleta de dados numéricos. A 
pergunta que se enquadra nesse método é a de número 1. Esta questão foi desenvolvida com o 
intuito de quantificar os alunos que se consideram conhecedores do assunto e os alunos que 
consideram não ter o conhecimento do assunto. 
A questão de número 2 é complementar à questão 1, é uma resposta livre, considerada 
curta, de fundamental importância para entender a opinião do aluno sobre o tema. A questão 3, 
de maior elaboração, o aluno deve responder de forma direta ao questionamento e explicar o 
seu ponto de vista, sendo considerada uma resposta longa. A questão 4, assim como a questão 
3, deve ser respondida de forma direta, tendo sua maior elaboração na justificativa da sua 
resposta.  
A questão 5 tem um direcionamento mais direto, podendo ser mais elaborada em caso 
de resposta positiva. Através dessa questão é possível avaliar o tipo de oportunidade 
profissional oferecida. Na sexta e última questão, o estudante responde de forma livre 
considerando o que considera de mais relevante na sua formação, questão diretamente ligada 
ao objetivo específico do estudo; 
As questões do questionário foram as seguintes: 
1. Você sabe o que é inclusão em educação? 
2. Na sua opinião, o que é inclusão em educação? 
3. Você considera importante a Universidade disponibilizar disciplinas de inclusão em 
educação na grade curricular? Explique. 
4. Você se sente capacitado para trabalhar com alunos com deficiência e demais barreiras à 
aprendizagem? Por quê? 
5. Você tem experiência com atendimento aos alunos com deficiência e demais barreiras à 
aprendizagem? 
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6. Você tem alguma proposta de contribuição para a grade curricular do curso de Pedagogia da 
UFRJ? 
Após a coleta das respostas do questionário utilizou-se o ATLAS.ti cloud, no mesmo 
sentido que a grade curricular, mas neste caso as respostas foram transformadas em arquivos 
de extensão formato de documento portátil (PDF) e posteriormente separadas por códigos de 
acordo com o assunto, com o objetivo de contribuir para a análise dos dados. Nesta etapa (figura 
7) o software permite retomar os pontos principais sem que se tenha que voltar ao texto 
completo, contribuindo para ganho de tempo e para uma análise rica em detalhes, possibilitando 
baixar o arquivo por meio do software e transformar em formato Excel, contribuindo para 
análise e permitindo acrescentar comentários sobre as respostas, com a finalidade de 
compreender o ponto de vista dos alunos em relação ao processo de formação pautado na 
inclusão.  
 
Figura 7 - Separação por códigos e suas citações 
 Para a melhor compreensão do que os alunos entendem sobre o tema, os códigos foram 
separados por categorias, agrupando-os de acordo com o assunto, com a finalidade de dar 
sentido ao que está em destaque, evitando frases “soltas” que porventura atrapalhem o 
entendimento dos dados.  
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Figura 8 - Separação de códigos por categoria 
 
 A separação dos códigos se deu em duas categorias priorizando os códigos com maior 
destaque, formação (presente 24 vezes) e conceito (22 vezes). A primeira categoria (figura 8) é 
composta por: Formação, incapacidade (13 vezes), experiência (8 vezes), desenvolvimento (3 
vezes) e docência (3 vezes). A segunda categoria (figura 9) é composta por: Conceito, crítica 
(16 vezes), proposta (10 vezes) e histórico (1 vez).  
 
Figura 9 - Separação de códigos por categoria 
 
Os documentos citados serão analisados no capítulo de resultado, onde debateremos 
suas importâncias para o processo de formação pautados na inclusão. A ementas e os programas 
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das disciplinas serão estudadas minuciosamente com o intuito de compreender de que maneira 
o tema inclusão pode ser trabalhado na disciplina, já nos questionários as respostas dos 
estudantes serão exploradas com o propósito de responder aos objetivos do estudo. 
5. FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA INCLUSÃO 
Para falar de inclusão em educação é imprescindível falar de formação docente, neste 
sentido abordaremos neste capítulo o conteúdo da grade curricular do curso de Pedagogia 
FE/UFRJ.   
É válido destacar que das disciplinas obrigatórias, 8 são do departamento de 
fundamentos, 5 do departamento de didática, 3 do departamento de administração e 5 
disciplinas podendo ser de qualquer um destes departamentos, que aqui chamaremos de 
departamento misto. Das disciplinas optativas, 6 são do departamento de fundamentos, 5 do 
departamento de didática, 5 de departamento misto. Optamos por organizar as disciplinas por 
temáticas buscando aprofundar nossas análises.  
Os primeiros períodos do curso de Pedagogia representam um primeiro contato do 
graduando com os fundamentos da educação: história, sociologia, psicologia, antropologia da 
educação.  
As disciplinas que abordam a temática da História da Educação são:  História da 
Educação no Mundo Ocidental (EDF113) e História Educação Brasileira (EDF121), elas 
buscam desenvolver e ampliar os conhecimentos dos graduandos sobre o contexto histórico da 
Educação. 
  A História da Educação no Mundo Ocidental (anexo 2, ementa 1) aborda as ideias e as 
práticas educacionais fundamentais na história da Educação até o século XXI. Dos 18 
programas acessados, um deles foi o desta disciplina, o que permitiu que tivéssemos mais 
acesso às propostas desenvolvidas em sala de aula. O programa propõe uma metodologia de 
aulas expositivas, leituras preliminares, produção de escrita e debates, buscando “problematizar 
o fenômeno da escolarização procurando realçá-lo em sua amplitude e complexidade” 
(SOOMA, 2019, anexo 3, programa 1). Neste caso, pode-se desenvolver os aspectos históricos 
de educação para quem, senão para todos. Quem eram as pessoas incluídas no contexto 
educacional, e quem eram as excluídas. Qual o propósito da Educação em diferentes épocas e 
a quem servia. Quando a educação passa a considerar o “todos”? Discutir os investimentos na 
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educação das pessoas com deficiência e importantes caminhos tomados para a desenvolvimento 
da inclusão em educação até os dias atuais. 
A disciplina História da Educação Brasileira (anexo 2, ementa 2) contempla as práticas 
educacionais desde o período colonial até aos anos 60. Consideramos fundamental esta 
disciplina contemplar os temas relacionados à fundação dos primeiros institutos voltados para 
as pessoas com deficiência no Brasil, a evolução dos conceitos de inclusão, lutas anti-racistas, 
questões de gêneros relacionados à educação, educação religiosa e educação indígena, neste 
sentido, destacamos do programa (anexo 3, programa 2) acessado que, contemplando o tema 
da educação indígena, as autoras Vilanova, Fenerich, Russo, apontam para um momento 
histórico crucial: 
O reconhecimento dos direitos educacionais específicos dos povos indígenas foi 
reafirmado no Decreto 1.904/96, que institui o Programa Nacional de Direitos 
Humanos. Ali se estabelece como meta a ser seguida em curto prazo a formulação e 
implementação de uma política de proteção e promoção dos direitos das populações 
indígenas, em substituição a políticas assimilacionistas e assistencialistas, 
assegurando às sociedades indígenas uma educação escolar diferenciada, respeitando 
seu universo sociocultural (VILANOVA; FENERICH; RUSSO, 2011, pág. 40). 
 
Nota-se que as disciplinas de História possibilitam uma relação direta entre teoria e 
prática, possibilitando compreender os avanços em relação à inclusão. 
No que diz respeito à temática de Psicologia as disciplinas Psicologia do 
Desenvolvimento e Educação (EDF122), Psicologia da Aprendizagem e Educação (EDF232), 
Psicologia Social e Educação (EDF004), Psicanálise em Educação (EDF003), Tópicos 
Especiais Piaget (EDW606) e Fundamento da Educação Especial (EDF607), são fundamentais 
na relação de ensino-aprendizagem, considerando as diversidades presentes no ambiente 
escolar. Estas ementas 3 (anexo 2), 4 (anexo 2), 5 (anexo 2), 6 (anexo 2), 7 (anexo 2) e 8 (anexo 
2) apresentam e discutem os estudos sobre o desenvolvimento humano, aprendizagem, e 
Educação Especial.   
O programa (anexo 3, programa 3) da Psicologia do Desenvolvimento e Educação 
propõe a discussão de textos sobre o processo de desenvolvimento da criança no ambiente 
escolar. Dentre os diversos autores como Paulo Freire e Piaget, destacamos Vygotsky (1991):  
Os problemas encontrados na análise psicológica do ensino não podem ser 
corretamente resolvidos ou mesmo formulados sem nos referirmos à relação entre o 
aprendizado e o desenvolvimento em crianças em idade escolar. Este ainda é o mais 
obscuro de todos os problemas básicos necessários à aplicação de teorias do 
desenvolvimento da criança aos processos educacionais. É desnecessário dizer que 
essa falta de clareza teórica não significa que o assunto esteja completamente à 
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margem dos esforços correntes de pesquisa em aprendizado; nenhum dos estudos 
pode evitar essa questão teórica central. No entanto, a relação entre aprendizado e 
desenvolvimento permanece, do ponto de vista metodológico, obscura, uma vez que 
pesquisas concretas sobre o problema dessa relação fundamental incorporaram 
postulados, premissas e soluções exóticas, teoricamente vagos, não avaliados 
criticamente e, algumas vezes, internamente contraditórios: disso resultou, 
obviamente, uma série de erros (Vygotsky VYGOTSKY, 1991, p. 53). 
O autor defende a tese de que podemos considerar uma boa aprendizagem aquela que 
por sua vez antecipa e guia o desenvolvimento da criança. Sendo assim, Vygotsky defende e 
valoriza a aprendizagem como produtora e motivadora do desenvolvimento humano. Contudo, 
a educação torna-se fundamental para que este processo ocorra, delega à educação e ao ensino 
um importante papel nesse processo.  
A ementa da disciplina Psicologia da Aprendizagem e Educação (anexo 2, ementa 4) 
nos possibilita debater sobre as práticas e atuações educacionais e a relevância dos aspectos 
históricos e socioculturais  para a educação, nesse mesmo sentido o programa da disciplina 
(anexo 3, programas 4 e 5) destaca em um de seus objetivos “discutir sobre a importância dos 
aspectos socioculturais e históricos para os processos de ensino-aprendizagem” (MELO, 2019, 
anexo 3, programa 4) e “problematizar as contribuições da psicologia do desenvolvimento e da 
aprendizagem para a prática escolar” (FRESQUET, 2019, anexo 3, programa 5). 
 Dentre os textos disponibilizados destaca-se o “Ensinar, aprender, leitura do mundo, 
leitura da palavra” de Paulo Freire, que diz: 
Por isso também é que ensinar não pode ser um puro processo, como tanto tenho dito, 
de transferência de conhecimento do ensinante ao aprendiz. Transferência mecânica 
de que resulte a memorização maquinal que já critiquei. Ao estudo crítico corresponde 
um ensino igualmente crítico que demanda necessariamente uma forma crítica de 
compreender e de realizar a leitura da palavra e a leitura do mundo, leitura do contexto 
(FREIRE, 2001, p. 264). 
 
Fundamental para a discussão de uma prática pedagógica que valorize a realidade do 
aluno, dando o verdadeiro sentido à aprendizagem e tornando a educação ainda mais baseada 
na inclusão. 
Na disciplina Psicologia Social e Educação (anexo 2, ementa 5) é possível explorar os 
principais métodos e teorias da psicologia social e sua importância para a educação e o 
desenvolvimento no processo de ensino-aprendizagem. 
Na disciplina Psicanálise em Educação (anexo 2, ementa 6) é possível compreender a 
psicanálise como instrumento de escuta, fundamental para lidar com as dificuldades existentes 
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no processo educacional, proporcionando uma reflexão crítica em relação aos problemas do 
desenvolvimento e da aprendizagem. 
A disciplina Tópicos Especiais Piaget (anexo 2, ementa 7) destaca a prática 
educacional, onde uma de suas concepções considera o homem como parte do meio, 
relacionando com o tema inclusão cabe o profundo debate na compreensão de que maneira está 
sendo exercida a prática educacional, a fim de valorizar as potencialidades dos alunos. 
Disciplina indispensável no processo formativo, Fundamentos da Educação Especial 
(anexo 2, ementa 8) destaca as deficiências, tratando de toda a concepção histórica do tema, 
das suas características, concepções e trajetórias. Para a formação pedagógica de qualidade é 
vital a compreensão sobre a deficiência, a fim de desenvolver estratégias e recursos que serão 
utilizados para que todos os alunos tenham acesso às mesmas oportunidades, criando escolas 
cada vez mais preparadas para garantir o desenvolvimento dos alunos com deficiência. 
Estas disciplinas possibilitam a discussão sobre o desenvolvimento histórico do público-
alvo da educação, o modo que é atendido pela escola, suas individualidades e as estratégias 
necessárias para o desenvolvimento de práticas que atendam todas as demandas, deste modo 
contribuindo para uma educação que busca a inclusão. 
Diretamente relacionada à realidade do país, as disciplinas Educação Brasileira 
(EDA234) e Questões Atuais da Educação Brasileira (EDA351), abordam em suas ementas os 
descritores formação geral, formação profissional, direitos sociais, democratização e 
qualificação docente. Neste sentido, por meio da disciplina Educação Brasileira (anexo 2, 
ementa 9) aborda-se a LDBEN de 1996, Lei 9.394/96, possibilitando uma discussão sobre a 
educação especial, oferecida preferencialmente na rede regular e aos demais avanços políticos 
relacionados à educação, deste modo proporcionando uma formação adequada para o 
atendimento especializado e para o ensino regular. 
Assim também, como na disciplina Questões Atuais da Educação Brasileira (anexo 2, 
ementa 10) é possível desenvolver o tema com base nas conquistas políticas de acesso à 
educação dos estudantes com deficiência, dos diferentes gêneros, classes e raças, a importância 
de uma qualificação docente em respeito às diferenças e a relevância de novas discussões 
políticas que buscam novas estratégias para a educação especial. Deste modo o programa da 
disciplina traz como um de seus objetivos “apropriar de categorias analíticas centrais para 
análise de políticas públicas de educação” (GAWRYSZEWSKI, 2018, anexo 3, programa 6), 
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onde destacamos o texto da aula 5, “Eliminação adiada: o ocaso das classes populares no 
interior da escola e a ocultação da (má) qualidade do ensino”, que diz: 
Nossa preocupação vai mais além. Diz respeito ao aparecimento de novas formas de 
exclusão que estão sendo implementadas nos sistemas e sobre as quais temos pouco 
controle e conhecimento. Continuamos raciocinando em termos de reprovação, forma 
antiga de exclusão que coexiste, agora, com outras mais recentes desenvolvidas nos 
sistemas (FREITAS, 2007. pág. 972). 
Fundamental para a inclusão em educação, as políticas públicas devem estar presentes 
nas discussões durante toda a formação. É preciso compreender como ocorrem as exclusões no 
ambiente escolar, com o objetivo de resolver dificuldades educacionais existentes. 
As disciplinas Linguagem Corporal na Educação (EDD647), Psicomotricidade 
(EDW605) e Linguagem Musical na Educação Básica (EDD003), possibilitam um amplo 
debate em torno dos direitos, práticas educacionais e desenvolvimento. 
A disciplina Linguagem Corporal na Educação (anexo 2, ementa 11), se refere ao direito 
de movimentar e sua relevância para educação. A linguagem corporal é vital para o 
desenvolvimento e aprendizagem do aluno, importante para expressar sentimentos e 
necessidades, contribuindo para inclusão no ambiente educacional. A formação profissional é 
um conteúdo imprescindível para esse tema, pois os professores encontram nos alunos 
características diversas, é indispensável que estejam capacitados para valorizar suas 
potencialidades, proporcionando um ambiente criativo e propício para interação. Deste modo, 
o programa da disciplina (anexo 3, programa 7) busca trabalhar as aulas de maneira expositivas 
dialogadas, com debates, exibição e discussão de vídeos, trazendo convidados e realizando 
atividades práticas. 
Dentre os textos trabalhados os que se destacam são os da aula 9, com o tema 
“Linguagem corporal e deficiência visual e auditiva”, estes textos relacionam a linguagem 
corporal às deficiências e de que maneira é possível desenvolver estratégias que superem as 
dificuldades de aprendizagem. Buscando aprofundar o debate sobre a relação entre imaginação 
e linguagem, o texto “O corpo que brinca: Recursos simbólicos na brincadeira de crianças 
surdas” proporciona um debate amplo sobre papel central da linguagem na constituição do 
campo imaginativo em sujeitos surdos, ao descrever os episódios observados as autoras 
destacam:  
Desse modo, pode-se destacar que o brincar da criança surda ilustra de forma muito 
contundente como, nos momentos de faz-de-conta, aspectos da experiência simbólica, 
especialmente os processos de significação possibilitados pelo corpo, são convidados 
a participar. Ressalta-se, nesses termos, que o corpo, enquanto esfera simbólica, é 
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elemento central para a compreensão da complexidade imaginativa na ontogênese 
(SOUZA; SILVA, 2010, p.711). 
 
Destacando o corpo e a linguagem de sinais como fundamentais na compreensão da 
dinâmica, frisando que não basta se prender as falas e ditas por sinais, mas também prestar 
atenção nos movimentos corporais que promovem a interação, assim como na disciplina 
Psicomotricidade (anexo 2, ementa 12) que aponta o trabalho corporal como contribuidor para 
questões emocionais, socialização e inclusão, assim buscando um maior desenvolvimento do 
aluno. 
Da mesma forma, na busca de alternativa à educação tradicional, a disciplina 
Linguagem Musical na Educação Básica (anexo 2, ementa 13) contribui para o 
desenvolvimento cognitivo, social e linguístico, fundamental para uma atuação docente que 
inclua os alunos. A música tem um grande potencial socializador e a prática docente envolvendo 
a música tem esse potencial e é através dela que a sala de aula tem o potencial de ser um 
ambiente cada vez mais voltado para a inclusão. 
Indispensáveis para uma a busca de uma educação democrática as disciplinas Práticas 
Educacionais na Creche (EDD004), Jogos e Brincadeiras (EDD640), Concepções e Práticas na 
Educação Infantil (EDF351) tratam em suas ementas do desenvolvimento, relacionando com 
a importância a ida da criança à escola, e da inclusão, fundamental para o desenvolvimento 
infantil.  
A disciplina Práticas Educacionais na Creche (anexo 2, ementa 14) aborda a importância 
da ida da criança na creche, contribuindo para o seu desenvolvimento através da promoção de 
relacionamentos e linguagem e à docência como fundamental para promover a interação, 
estabelecendo estratégias que contribuam para um ambiente agradável utilizando de diferentes 
eixos, como a literatura, música e o lúdico, assim como a disciplina Jogos e Brincadeiras (anexo 
2, ementa 15) evidencia a importância do brincar, se referindo ao desenvolvimento infantil. Por 
meio da disciplina é possível trabalhar a importância do lúdico como ferramenta de inclusão, 
compreendendo seu público-alvo, suas características e suas singularidades. 
Deste modo o programa da disciplina (anexo 3, programa 8), destaca cinco   objetivos, 
são eles: 1- Definir Lúdico, Jogo, brinquedo, brincadeira e cultura lúdica; 2- Refletir sobre o 
brincar e suas teorias, as contribuições da psicologia e da sociologia; 3- Conhecer a história 
cultural dos brinquedos nas suas dimensões política e técnica; 4 - Compreender a importância 
do lúdico e do brincar como eixo curricular e sua prática no cotidiano da Escola. Espaços e 
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tempos do brincar; 5- Refletir sobre o lugar da brinquedoteca na escola, organização e 
funcionamento, questões e tensões.  
Dentre os temas propostos no programa destacamos o texto de Vygotsky “A brincadeira 
e o seu papel no desenvolvimento psíquico da criança”, traduzido por Zoia Prestes e publicado 
pela revista Virtual de Gestão de Iniciativas Sociais. O tema está diretamente relacionado com 
a ementa, no qual destacamos o seguinte trecho: 
A relação entre a brincadeira e o desenvolvimento deve ser comparada com a relação 
entre a instrução e o desenvolvimento. Por trás da brincadeira estão as alterações das 
necessidades e as alterações de caráter mais geral da consciência. A brincadeira é fonte 
do desenvolvimento e cria a zona de desenvolvimento iminente. A ação num campo 
imaginário, numa situação imaginária, a criação de uma intenção voluntária, a 
formação de um plano de vida, de motivos volitivos - tudo isso surge na brincadeira, 
colocando-a num nível superior de desenvolvimento, elevando-a para a crista da onda 
e fazendo dela a onda desumana do desenvolvimento na idade pré-escolar (...) 
(VYGOTSKY, 2008, p. 35). 
Considerando a brincadeira um resultado de necessidades não realizadas da criança, 
produzindo significados sobre os objetos, importante para o desenvolvimento cognitivo e 
psíquico, criando a zona de desenvolvimento proximal, que valoriza a brincadeira como 
resultado de processo social, considerando fundamental a interação lúdica entre o indivíduo e 
o meio, e com outros indivíduos mediando essa relação.  
A disciplina Concepções e Práticas na Educação Infantil (anexo 2, ementa 16) se refere 
à inclusão social na educação infantil e sua importância, pois contribui diretamente para o 
desenvolvimento da criança, assim, promovendo o respeito às diferenças. Desta forma, é 
indispensável pensar estratégias que envolvam a família e a escola, estratégias essas mais 
lúdicas relacionadas a movimento, com foco nas potencialidades dos alunos e em espaços 
escolares adequados, desta maneira minimizando as barreiras à aprendizagem. 
A inclusão na Educação Infantil é importantíssima para a adaptação da criança na 
escola, proporcionando um efetivo desenvolvimento no decorrer da formação escolar. Debater 
estratégias e práticas docentes é fundamental para promover o respeito às diferenças. 
As disciplinas Didática (EDD241), Didática da Língua Portuguesa (EDD361) e 
Educação e Comunicação II (Libras) (EDD636), sugerem uma discussão voltada para práticas 
pedagógicas, desenvolvimento, formação de professor e inclusão. 
Por meio da disciplina de Didática (anexo 2, ementa 17), é possível desenvolver a 
importância da formação de professores para a compreensão da sua complexidade, de suas 
diferentes abordagens estratégicas respeitando cada necessidade, a importância da relação 
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professor e aluno, e o reconhecimento das diferentes formas de aprendizagem. Sendo assim, de 
acordo com o Programas disponibilizados, destacamos os seguintes objetivos: “Discutir os 
possíveis sentidos da escola e do trabalho em meio às dinâmicas históricas, políticas e sociais 
nas quais se inserem” (NASCIMENTO, anexo 3, programa 9) e o “Analisar possibilidades 
teórico-metodológicas de Currículo, Didática e Avaliação favoráveis à reelaboração crítica do 
planejamento e da avaliação do processo ensino-aprendizagem em uma perspectiva 
intercultural e inclusiva” (XAVIER, 2019, anexo 3, programa 10). 
Seguindo o programa (anexo 3, programa 10), destacamos o texto de Antônio Flávio 
Moreira e Vera Maria Candau, “Currículo, Conhecimento e Cultura”, onde o mesmo apresenta 
algumas questões envolvendo o currículo e sua aplicação nas escolas. O texto por sua vez, busca 
analisar as relações entre cultura versus currículo, assim como o conhecimento escolar na 
construção de uma escola que reconheça a diversidade como um dos princípios para uma escola 
democrática, onde a avaliação e o planejamento é parte fundamental para que o processo da 
prática pedagógica aconteça.  
Seguindo a mesma concepção, a disciplina Didática da Língua Portuguesa (anexo 2, 
ementa 18) destaca-se o desenvolvimento em sua ementa, a disciplina traça estratégias, 
propostas e materiais didáticos voltados para o tema, com o objetivo principal de atender as 
demandas de cada aluno. 
De acordo com o programa (anexo 3, programa 11), destacamos uma Oficina oferecida 
em sua aula, com o tema: Confecção de materiais acessíveis para o ensino de Língua 
Portuguesa, e a discussão sobre o texto de Mantoan (2003). A autora nos apresenta a seguinte 
reflexão sobre a Inclusão escolar: 
A ética, em sua dimensão crítica e transformadora, é que referenda nossa luta pela 
inclusão escolar. A posição é oposta à conservadora, porque entende que as diferenças 
estão sendo constantemente feitas e refeitas, já que vão diferindo, infinitamente. Elas 
são produzidas e não podem ser naturalizadas, como pensamos, habitualmente. [...] 
Nossas ações educativas têm como eixos o convívio com as diferenças e a 
aprendizagem como experiência relacional, participativa, que produz sentido para o 
aluno, pois contempla sua subjetividade, embora construída no coletivo das salas de 
aula (MANTOAN, 2003, p.20). 
 Complementando ainda sobre a importância do direito à diferença como importante para 
desconstruir o sistema excludente presente hoje nas escolas. 
Neste sentido, a disciplina Educação e Comunicação II (Libras) (anexo 2, ementa 19) 
aborda na ementa os descritores formação de professor, inclusiva e desenvolvimento, por 
meio da disciplina é possível compreender a importância de uma formação priorizando a 
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inclusão, as culturas, políticas e a relação escola e família. Destaca-se como principal tema de 
debate, a importância da garantia de acesso e permanência do aluno surdo na rede de ensino 
regular, desenvolvendo estratégias que tornem esse ambiente preparado para atender todo e 
qualquer aluno, respeitando suas diferenças, não somente em aspectos físicos, mas também no 
social e acadêmico. É essencial que o professor adeque à sua prática, respeitando as diferentes 
formas de aprendizagem, mantendo os alunos interessados e curiosos sobre o conhecimento, 
como diz Paulo Freire (2002): 
Neste sentido, o bom professor é o que consegue, enquanto fala, trazer o aluno até a 
intimidade do movimento de seu pensamento. Sua aula é assim um desafio e não uma 
“cantiga de ninar”, seus alunos cansam, não dormem. Cansam porque acompanham 
as ideias e vindas de seu pensamento, surpreendem suas pausas, suas dúvidas, suas 
incertezas (FREIRE, 2002, p. 33). 
 
As disciplinas, Prática de Ensino em Magistério Disciplina Pedagógica Ensino Médio 
(EDWU21), Prática de Ensino em Educação Infantil (EDWU11), Prática de Ensino Séries 
Iniciais Ensino Fundamental (EDWU01), Prática de Ensino Estágio  Supervisionado Educação 
de Jovens e Adultos (EDWU25), destacam as estratégias, formação de professores e práticas 
docentes e a disciplina Prática em Política e Administração Educacional (EDWU24) as 
estratégias de gestão, formação do gestor e práticas da gestão nas ementas. Elas são 
disciplinas práticas, proporcionando assim ao aluno poder relacionar tudo que foi abordado 
teoricamente em seu estágio. Para muitos, trata-se da primeira experiência em sala de aula, 
podendo assim vivenciar in loco as estratégias boas e ruins presentes no ambiente escolar, as 
relações existentes entre professor, gestor, aluno e a possíveis barreiras à aprendizagem. Uma 
experiência elucidativa e fundamental para uma formação que valoriza a inclusão. 
Deste modo a disciplina Prática de Ensino em Magistério Disciplina Pedagógica Ensino 
Médio (anexo 2, ementa 20) esclarece o objetivo da disciplina que por meio da prática 
possibilita compreender de que maneira as propostas e práticas pedagógicas estão sendo 
abordadas, como é tratada a relação professor e aluno, o tipo de currículo a ser trabalhado nesta 
modalidade e qual estratégia utilizada pelo professor na prática docente.  
Neste mesmo sentido a disciplina Prática de Ensino em Educação Infantil (anexo 2, 
ementa 21), proporciona vivenciar experiências no ambiente escolar, compreendendo 
diretamente como são estabelecidas as estratégias que visem a inclusão e de que maneira se 
desenvolvem. O programa da disciplina aborda em um dos seus objetivos: “Propiciar aos alunos 
um espaço/tempo de análise crítica das práticas educativas e uma reflexão sobre as concepções 
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de infância e de Educação Infantil que foram e são produzidas cotidianamente nas instituições” 
(SANTOS, 2019, programa 12), neste sentido destacamos aqui o texto da aula 9, que aborda o 
tema das questões de gênero na educação infantil. O texto proposto para a aula “Relações de 
gênero nas brincadeiras de meninos e meninas na educação infantil” aborda questionamentos 
relevantes em relação às brincadeiras de meninos e meninas e como elas se relacionam e se 
manifestam no que diz respeito à cultura de gêneros, destacando o seguinte trecho:  
[…] quando a professora não reflete sobre sua influência nas relações dos meninos e 
meninas, ela pode organizar a brincadeira de uma forma a favorecer o sexismo, a 
prática da professora pode fazer com que as crianças se organizem em grupos distintos 
de meninas e meninos, sem que haja uma ordem explícita para isso. (FINCO, 2003, 
p.98). 
 Abordar questões de gêneros, sobretudo no processo de formação que priorize a 
inclusão é importantíssimo para refletir sobre as práticas cotidianas no ambiente escolar, 
possibilitando dar novos sentidos à história. 
Sobre a ementa da disciplina Prática de Ensino Séries Iniciais Ensino Fundamental 
(anexo 2, ementa 22), é possível tratar na disciplina a respeito das estratégias da gestão da escola 
e sobre as práticas docentes, que são fundamentais para que se desenvolva a inclusão, deste 
modo através do programa da disciplina (anexo 3, programa 13) destaca-se o texto da aula 7, 
com o tema “Diversidade e inclusão nos Anos Iniciais”, que diz o seguinte: 
Não adianta, contudo, admitir o acesso de todos às escolas, sem garantir o 
prosseguimento da escolaridade até o nível que cada aluno for capaz de atingir. Ao 
contrário do que alguns ainda pensam, não há inclusão, quando a inserção de um aluno 
é condicionada à matrícula em uma escola ou classe especial. A inclusão deriva de 
sistemas educativos que não são recortados nas modalidades regular e especial, pois 
ambas se destinam a receber alunos aos quais impomos uma identidade, uma 
capacidade de aprender, de acordo com suas características pessoais (MANTOAN, 
2003, pág. 55). 
Para que se desenvolva a inclusão da forma adequada deve-se ter um planejamento que 
atenda a todas as demandas, o aluno estar matriculado não quer dizer que exista inclusão, 
através da gestão da escola e das práticas docentes deve se estabelecer estratégias que englobe 
a inclusão de forma eficiente. 
Neste sentido, através da disciplina Prática em Política e Administração Educacional 
(anexo 2, ementa 23) é possível discutir e se aproximar do tema inclusão por meio das questões 
estruturais, analisando a acessibilidade para deficientes nos prédios escolares, a importância de 
uma gestão que escuta toda a comunidade escolar e a mediação de conflitos, buscando uma 
gestão democrática e uma educação de qualidade. 
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No programa da disciplina destaca-se um dos objetivos “Organizar, através da 
necessária fundamentação teórica, a compreensão do PPP como possibilidade de interação na 
comunidade escolar e intervenção na instituição de ensino” (FERNÁNDEZ, 2019, anexo 3, 
programa 14), buscando promover uma maior democracia na escola, neste sentido destaca-se a 
aula 09 que tem como tema “Sujeitos, projetos, processos e resultados na gestão educacional”, 
no qual no texto de referência defende: 
A gestão democrática é compreendida então como um processo político através do 
qual as pessoas que atuam na/sobre a escola identificam problemas, discutem, 
deliberam e planejam, encaminham, acompanham, controlam e avaliam o conjunto 
das ações voltadas ao desenvolvimento da própria escola na busca da solução daqueles 
problemas (SOUZA, 2006, p.144). 
Com a disciplina é possível discutir a acessibilidade dos prédios educacionais, ouvir a 
todos os membros da comunidade escolar a fim de ter uma gestão democrática e a garantia de 
uma educação para todos, buscando tornar o ambiente escolar, um ambiente que defende a 
inclusão. 
Modalidade de ensino em que se encontra grande número de pessoas excluídas e 
marginalizadas, que não tiveram acesso à uma educação de qualidade e que buscam através da 
escola uma nova oportunidade de progresso profissional, igualdade social e principalmente uma 
realização pessoal, a disciplina Prática de Ensino Estágio Supervisionado Educação de Jovens 
e Adultos (EDWU25) (anexo 2, ementa 24) possibilita vivenciar diretamente com as diferentes 
barreiras à aprendizagem presentes na educação dos jovens e adultos e principalmente as 
estratégias que são tomadas a fim de solucioná-las. 
As disciplinas Abordagem Didática em Educação de Jovens e Adultos (EDD648) 
(anexo 2, ementa 25) e Múltiplas Linguagens em Alfabetização de Jovens e Adultos (EDD005) 
(anexo 2, ementa 26), abordam nas suas ementas sobre a exclusão, práticas pedagógicas, 
desenvolvimento e formação de professores. Resultado de uma exclusão social, as disciplinas 
possibilitam compreender a maneira na qual se formou o público da Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) e como proporcionar a esse aluno um ambiente favorável para sua aprendizagem. 
É importantíssimo que enquanto profissional docente se aprimorar e adequar nossas práticas 
para garantir o direito à educação anteriormente negado.  
Educação a Distância (EDD643) (anexo 2, ementa 27), uma modalidade de ensino 
recente muito comum na educação superior, ela destaca o descritor desenvolvimento, 
referindo-se a elaboração de material didático para esta modalidade. É importante destacar que 
na Educação a distância é necessário utilizar ferramentas tecnológicas para ter acesso a 
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plataforma, ainda que um número expressivo de pessoas no país tenha acesso às tecnologias 
como: Computador, telefone, tablet e outros, uma grande parte da população é excluída desse 
acesso, deste modo, é fundamental que se discuta na disciplina maneiras de tornar esse processo 
mais inclusivo, acompanhando o avanço da tecnologia no processo de formação de 
professores, como na disciplina Informática Aplicada à Educação (EDF124) (anexo 2, ementa 
28), destacando a importância de se pensar no processo formativo a implementação das novas 
tecnologias, desta maneira buscando abranger o maior número de alunos, estabelecendo novas 
estratégias de atendimento possibilitando um atendimento a quem não tinha acesso, novas 
possibilidades de desenvolvimento e a maior disponibilidade de materiais, incluindo as 
tecnologias assistivas ao ensino. 
As disciplinas Inclusão em Educação (EDF002), Educação e Etnia (EDW004), 
Intelectuais Negras (EDW008) e Multiculturalismo e Educação (EDW600), aprofundam a 
discussão referente às práticas de inclusão, prática pedagógica, desenvolvimento, educação 
inclusiva, práticas educativas e formação de professores. 
A disciplina Inclusão em Educação (EDF002) (anexo 2, ementa 29) possibilita abordar 
o tema de diversas maneiras, avanços históricos referentes a legislação, nomenclaturas, 
atendimentos, valorização na educação e principalmente práticas pedagógicas que contribuem 
para inclusão, compreendendo todas as demandas da comunidade escolar, proporcionando um 
processo amplo de inclusão na sala de aula, destacando para a construção democrática do 
programa da disciplina feita com os alunos. Em seu programa destacamos dois de seus 
objetivos: “Conhecer práticas docentes antiexcludentes” e “Conhecer o conceito de inclusão 
para além das deficiências” (SANTOS; MELO, anexo 3, programa 15, 2020), este último 
presente na aula 3, que propõe uma discussão sobre diversidade destacando os temas: Racismo, 
deficiências, gênero, LGBTQIA+, religiosidade, baixa renda, generacionalidade e xenofobia, 
proporcionando uma discussão ampla sobre a inclusão. 
Neste sentido, destacamos o livro recomendado na bibliografia “Dialogando sobre 
inclusão em educação: Contando casos (e descasos)”, onde no capítulo sobre preconceito 
Santos (2013) relata sobre práticas excludentes presentes no meio escolar, considerando a 
padronização de estereótipos, tornando comum a ideia de que todos aprendem da mesma 
maneira, utilizando do mesmo caminho, deste modo tornando as aulas padronizadas , muito 
expositiva e pouco participativa , assim compreendendo que para que ocorra a inclusão: 
Para que o processo de inclusão seja posto em andamento, é preciso que a pluralidade 
de relações presentes na sociedade seja contemplada, não objetivando-se a 
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padronização de processos e respostas, mas sim o desafio do convívio e a 
compreensão sobre as diferenças, cuja origem se deve, justamente, à diversidade das 
relações sociais mais amplas (SANTOS, 2013, p.31) 
 Destacando assim que somos todos pessoas, cada um com suas diferenças e que para 
não se cometer injustiças, principalmente se tratando de educação, as práticas preconceituosas 
não podem ter espaço. 
Complementar a essa ideia, a disciplina Educação e Etnia (EDW004) (anexo 2, ementa 
30), discute a inserção da temática na prática, fundamental na garantia de uma educação que 
exceda o racismo, indispensável no processo formativo. Uma estratégia relevante sobretudo na 
educação infantil, é a contação de histórias, desta maneira é possível resgatar e valorizar a 
cultura africana, afro-brasileira e indígena, relevante não só para os alunos, mas para toda a 
comunidade. Assim como por meio do programa da disciplina (anexo 3, programa 16) é 
possível perceber que se trata de uma disciplina trabalhada em forma de oficina, que valoriza a 
literatura, música e filme, que “auxiliarão a circunscrever questões, conflitos, limites e 
possibilidades de ação acerca dos novos processos de racialização e seus efeitos sobre as 
experiências e interações entre indivíduos, classes e grupos sociais e instituições” (OLIVEIRA, 
2019, programa 16). 
No mesmo sentido, a disciplina Intelectuais Negras (EDW008) (anexo 2, ementa 31) 
promove a “[...] veiculação e divulgação de trabalhos artísticos, audiovisuais e intelectuais 
produzidos na disciplina [...]”13 e relaciona diretamente produções de feministas negras com as 
práticas pedagógicas, fundamental para a discussão de gêneros, antirracismo e desigualdades 
presentes no ambiente escolar. 
A disciplina Multiculturalismo e Educação (EDW600) (anexo 2, ementa 32), possibilita 
trabalhar com as diferentes culturas presentes no ambiente escolar, valorizando cada uma delas, 
estabelecendo as melhores estratégias e as potencialidades para o devido atendimento. Por meio 
do programa de curso (anexo 3, programa 17), podemos destacar potenciais debates através dos 
temas propostos, neste sentido destacamos o texto “Ensinando a transgredir: a educação como 
prática da liberdade”, que destaca no capítulo 12 “Confrontação da Classe Social na Sala de 
Aula”, na página 251, o seguinte trecho: 
Todo professor comprometido com a pedagogia engajada reconhece o quanto é 
importante confrontar construtivamente as questões de classe. Isso significa acolher a 
 
13 Disponível em: https://www.intelectuaisnegras.com/curso-1 
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oportunidade de alterar nossas práticas de sala de aula criativamente, de tal modo que 
o ideal democrático da educação para todos possa se realizar (HOOKS, 2017). 
 
O ideal e satisfatório é que todo professor estimule o respeito à diversidade, deste modo 
contribuindo para um desenvolvimento humano mais respeitoso que contribua para inclusão 
em educação. 
Para que de fato exista a inclusão em educação é necessário se planejar a fim de que as 
práticas educacionais criem um clima organizacional que contribua para o desenvolvimento de 
toda a comunidade escolar. Deste modo, a gestão escolar tem papel indispensável através do 
planejamento. Assim, a disciplina Planejamento e Avaliação de Sistemas Educacionais 
(EDA612) (anexo 2, ementa 33) possibilita a discussão de técnicas, políticas, estratégias e 
instrumentos avaliativos que buscam a democratização das políticas educativas no país. 
Com o objetivo de desenvolver as práticas, a disciplina Educação Popular e 
Movimentos Sociais (EDF609) (anexo 2, ementa 34), refere-se às alternativas para as falhas 
presentes no sistema de ensino, proporcionando discussões aprofundadas sobre as políticas 
públicas de educação no país, abordando suas questões excludentes e suas possíveis alternativas 
que contemple aqueles ignorados pelo poder público. 
Para o desenvolvimento de estratégias que incluam toda a comunidade escolar é 
necessário o aperfeiçoamento de um atendimento democrático, neste sentido a disciplina 
Dinâmica de Grupo em Educação (EDF601) (anexo 2, ementa 35) possibilita debater a 
importância da participação de todos, promovendo o direito a voz, buscando a participação de 
alunos que sejam mais retraídos e debates de diferentes pontos de vista, tornando o ambiente 
escolar ainda mais pautado na inclusão. 
Em Educação em saúde (EDF610) (anexo 2, ementa 36), destacam-se as práticas 
pedagógicas, proporcionando uma fundamental discussão, analisando os pontos de destaque e 
os pontos a melhorar na saúde e as estratégias adequadas voltadas para educação, buscando o 
melhor atendimento que priorize a individualidade de cada indivíduo, possibilitando o respeito 
ao corpo humano, seu funcionamento, suas características e hábitos. 
Neste sentido, a disciplina Bases biológicas (EDF233) (anexo 2, ementa 37) aborda o 
desenvolvimento, destacando os processos de aprendizagem, permitindo conhecer os 
mecanismos cerebrais que envolvem a aprendizagem. No que se refere à inclusão, o programa 
da disciplina (anexo 3, programa 18) aborda em sua aula 12 “Transtornos do 
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Neurodesenvolvimento 2 –TEA, TDAH, dislexia”, permitindo debater sobre as dificuldades de 
aprendizagem que torna um grande desafio para o educador, como destacam os autores Cosenza 
e Guerra no Livro Neurociência e Educação: Como o cérebro aprende:  
Embora a aprendizagem ocorra no cérebro, nem sempre ele é a causa original das 
dificuldades observadas. Como ela depende da interação do indivíduo com o 
ambiente, as falhas na aprendizagem podem estar relacionadas ao indivíduo, ao 
ambiente ou a ambos. Um aprendiz com boa saúde e todas as suas funções cognitivas 
preservadas, sem nenhuma alteração estrutural ou funcional do sistema nervoso pode, 
ainda assim, apresentar dificuldades para aprender. O ambiente, na verdade, leva ao 
desenvolvimento de comportamentos adaptativos que podem dificultar ou propiciar a 
aprendizagem (COSENZA, GUERRA, 2011, p. 130). 
O estudo das duas disciplinas, Educação em saúde (EDF610) e Bases biológicas 
(EDF233) proporciona aos alunos um conhecimento mais aprofundado sobre o 
desenvolvimento físico e mental, contribuindo para práticas futuras facilitando na identificação 
das diferentes demandas de aprendizagem, assim favorecendo a aprendizagem. 
Além destas disciplinas que são específicas para o curso de Pedagogia, existem as 
disciplinas que são oferecidas como optativas por meio do Núcleo de Estudos de Políticas 
Públicas em Direitos Humanos (NEPP-DH), um instituto do Centro de Filosofia e Ciências 
Humanas (CFCH), tem como por objetivo desenvolver atividades acadêmicas que contribuam 
para as Políticas Públicas em Direitos Humanos. o Núcleo desenvolve atividades para os 
docentes e estudantes, ampliando também para a sociedade como um todo, mas principalmente 
para vítimas de discriminação e violação dos direitos humanos. No curso de Pedagogia são 
oferecidas regularmente disciplinas como eletivas e livre escolha. 
Tendo em vista essa análise, é possível observar que o currículo formal do curso de 
Pedagogia tem amplo potencial para oferecer formação sobre inclusão em termos de ementário 
e programa de disciplinas. No caso do ementário, é possível observar uma grande e relevante 
presença de referências à inclusão, onde no total de 91 disciplinas, 37 continham referências 
aos descritores nas ementas, totalizando 40,66% das disciplinas. É importante destacar que 
mesmo as demais disciplinas que não possuem referências aos descritores, podem e devem 
desenvolver a inclusão no seu cotidiano. Em relação aos programas de curso, tivemos acesso a 
18, totalizando 48,64% das disciplinas com referências à inclusão nas ementas. 
Na sua totalidade, as disciplinas, tanto nas ementas, quanto nos programas, oferecem temas 
relacionados a inclusão, seja por meio de um objetivo, alguma referência de texto, ou até mesmo 
no desenvolvimento da disciplina, tendo como destaque a disciplina optativa “Inclusão em 
Educação”, que aborda o assunto centralmente, tendo-o como objeto de estudo principal. O 
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resultado desta análise surpreendeu positivamente, visto que a concepção prévia era de que 
entre os assuntos desenvolvidos poucos se relacionariam com a inclusão. É válido salientar que 
aqui destacamos apenas pequenos pontos a serem desenvolvidos em cada disciplina, 
compreendendo assim que a grade curricular do curso de Pedagogia da Faculdade de Educação 
da UFRJ possibilita um leque muito maior de oportunidades de se desenvolver a respeito de 
inclusão.    
6. QUESTIONANDO SOBRE INCLUSÃO 
Este capítulo atende ao objetivo específico de número 2, que busca “consultar os alunos 
ingressantes (dos segundo e terceiro períodos) e concluintes (do nono até o décimo quarto 
período) sobre o que eles pensam de sua formação pedagógica para a inclusão”. Para a 
realização do contato com os alunos elaborou-se um questionário por meio do Google Forms, 
sendo disponibilizado através das mídias sociais, e-mail, Facebook e WhatsApp, ficando aberto 
para resposta no período de três meses. Para compreender os discursos dos estudantes 
ingressantes e concluintes utilizou-se os softwares Atlas.Ti nas versões Cloud e na versão 
gratuita 9.0. As respostas do questionário foram codificadas de forma indutiva, que 
posteriormente foram agrupadas em categorias. 
Em uma análise geral das respostas do questionário, levou-se em consideração o número 
de 692 alunos14 matriculados no curso no momento da elaboração deste trabalho, deste modo 
tornando a quantidade de 10% de alunos como suficiente, considerando o recorte específico 
para este trabalho (ingressantes e concluintes). Tendo em vista uma estimativa baseada nas 
informações obtidas pelo SIGA e coordenação, que leva em conta que nas turmas dos períodos 
iniciais estejam matriculados 50 alunos e que nas turmas dos períodos finais este número 
diminua para 20, nos três turnos, manhã, tarde e noite, teríamos um universo de 440 alunos. 
Devido a pandemia e à necessidade de se realizar o ensino remotamente, o contato com os 
alunos ficou restrito aos meios digitais, como e-mail, facebook e WhatsApp, sendo descartado 
imediatamente qualquer tentativa de contato presencial, o que influenciou diretamente no 
número de respondentes. Tomando como base o momento delicado no qual a humanidade vive 
e a não obrigatoriedade da matrícula neste período, que ocasionou em um período de grande 
evasão, o número de 21 alunos respondentes se tornou um recorte expressivo e significativo 
sobre o tema. Para identificar os discursos dos alunos, serão utilizadas as letras A e L, que faz 
 
14  Fonte SIGA/Coordenação do curso. 
65 
referência a aluno ou aluna, seguida de um número, que foi baseado na ordem de respostas do 
questionário. 
Com o objetivo de compreender o perfil dos respondentes utilizamos os dados obtidos 
por meio do formulário do Google, que serviu como mais um material de análise do 
questionário como podemos observar nos gráficos (figura 10 e figura 11). Dos respondentes, 
16 (76,20%) são concluintes e 5 (23,80%) são ingressantes, no qual 20 (95,20%) são do sexo 
feminino e 1 (4,80%) do sexo masculino. Quando questionada a idade, 9 (42,85%) têm de 19 a 
24 anos; 8 (38,10%) têm entre 26 e 29 anos e 4 (19,05%) entre 40 e 47 anos. Versando sobre o 
tema principal deste trabalho, o primeiro questionamento foi referente a se os alunos sabiam o 
que é inclusão em educação. Os dados mostraram que 19 (90,50%) alunos responderam que 
sim e 2 (9,50%) que não. 
 
Figura 10 - Dados obtidos a partir do questionário dos alunos 
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Figura 11 - Dados obtidos a partir do questionário dos alunos 
 
 
No processo de análise de conteúdo, foram levantados 9 códigos que foram organizados 
em duas categorias que absorveram os códigos de menor frequência. Foram elas: a categoria 
Formação, composta pelas seguintes unidades de sentido - incapacidade, experiência, 
desenvolvimento e docência e, a categoria Conceito, composta pelas seguintes unidades de 
sentidos - crítica, proposta e histórico. 
Inicialmente analisaremos a categoria Formação dos graduandos para o processo de 
Inclusão em Educação. Debater sobre o processo de formação é fundamental para a construção 
de uma prática que priorize a inclusão. Neste sentido, é preciso dar voz aos alunos e 
compreender qual a visão dos mesmos sobre o tema. Será que para os estudantes, o curso 
proporciona uma formação que prioriza a inclusão? 
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É fundamental que no processo de formação construam-se conhecimentos direcionados 
à inclusão em educação, para que de fato possam contribuir para uma melhor prática docente, 
assim tornando o processo de aprendizagem muito mais eficiente e satisfatório. Questionados 
sobre a importância de existirem disciplinas voltadas para inclusão em educação na grade 
curricular do curso, as respostas foram unânimes sobre sua importância, destacando a seguinte 
reflexão: “Sim, apesar de entender que a inclusão deve ser trabalhada em todas as disciplinas, 
especialmente de forma prática, como ainda temos essa falta, as disciplinas são necessárias para 
termos o espaço para debates e aprendizados” (AL2).  
Posicionamentos como esses são fundamentais para a discussão sobre o processo de 
formação, a disponibilização de novas abordagens que busquem a inclusão de todos (alunos, 
professores, gestores, familiares, servidores) é imprescindível para a compreensão de forma 
geral em relação às diferentes barreiras à aprendizagem existentes no ambiente escolar. Neste 
sentido, deve-se pensar na inclusão como algo abrangente, que não se limita a um determinado 
grupo, e que busca romper com todas as demais barreiras que impedem ou dificultam a 
aprendizagem, sendo um processo constante que ressignifica o papel de toda a comunidade 
escolar e que não tem fim. 
O fato do aluno se considerar capacitado ou não para trabalhar com inclusão está 
diretamente relacionado ao seu processo de formação. Neste sentido Mantoan destaca que “o 
argumento mais frequente dos professores, quando resistem à inclusão, é não estarem ou não 
terem sido preparados para esse trabalho” (MANTOAN, 2003, p.42). A respeito desta 
consideração, observamos que entre os alunos predomina o entendimento de que não se 
consideram capazes de trabalharem com inclusão, como daqui destacado: “Não, acredito que a 
forma que a disciplina é aplicada na FE ainda é muito rasa e muito teórica. Faltando a 
prática/teoria/prática necessária para poder me sentir capacitada a trabalhar nesse aspecto” 
(AL17). 
Da mesma forma, o fato do aluno se considerar incapaz pode estar diretamente 
relacionado à sua falta de experiência no que diz respeito à inclusão, que para grande parte dos 
alunos (66,67%) participantes deste questionário ainda não ocorreu, ou seja, não participaram 
de experiências docentes voltadas para a inclusão. Para os alunos que já vivenciaram esta 
experiência (33,33%), o estágio obrigatório foi o primeiro caminho, mesmo que ainda não fosse 
o foco, como podemos observar nesta explicação: 
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No meu estágio nas séries iniciais do ensino fundamental, tinha um aluno com 
necessidades especiais com uma mediadora. Durante a minha regência fiz questão de 
incluir este aluno na minha atividade, mesmo sendo informada pela professora da 
disciplina que eu não precisava. Na prática de ensino de EJA, fiz o estágio em uma 
escola especial do município. Porém, se tratava de uma escola voltada para receber 
esse alunado específico. Foi interessante para compreender e desmistificar o trabalho 
pedagógico com alunos com deficiência, que por muitas vezes acaba sendo 
infantilizado. No entanto, percebi, que mesmo sendo uma escola especializada, ainda 
persistia esse enraizamento do trabalho pedagógico que infantiliza os alunos com 
deficiência (AL1).  
Analisando o discurso desta aluna é preciso destacar alguns aspectos: o primeiro deles 
é que a aluna relaciona inclusão com o grupo de alunos com deficiência e só, desconsiderando 
todas as suas outras possibilidades como questões raciais, sociais e de gênero, o que nos faz 
refletir sobre a discussão da educação especial e inclusão em educação, visto que de forma geral 
os graduandos associam a inclusão como algo voltado para as pessoas com deficiência, o que 
está correto, mas não se limita a isso. A educação especial se limita a um conjunto de recursos 
e/ou técnicas voltadas para pessoas com deficiências, já pensar em inclusão em educação é 
pensar que a educação é um direito a todos, no combate às barreiras existentes e que qualquer 
pessoa está sujeita a inclusão, visto que existem diferentes formas de exclusões, neste caso “a 
visão das ‘“deficiências” das crianças como principal causa de suas dificuldades educacionais 
nos desvia das barreiras em todos os demais aspectos das ambientações e sistemas e obscurece 
as dificuldades experimentadas pelas crianças sem o rótulo” (BOOTH; AINSCOW, 2012, p.40) 
. 
Em seguida, o de que na fala da aluna a própria professora da disciplina de estágio não 
valorizava a inclusão; e ainda, a percepção da aluna respondente para uma atuação inadequada 
em seu ambiente de estágio, onde não valorizava o aluno com deficiência e que não procurava 
incluí-lo. Sobre estes aspectos Mantoan faz a seguinte reflexão: 
A maioria dos professores tem uma visão funcional do ensino e tudo o que ameaça 
romper o esquema de trabalho prático que aprenderam a aplicar em suas salas de aula 
é inicialmente rejeitado. Também reconhecemos que inovações educacionais como a 
inclusão abalam a identidade profissional e o lugar conquistado pelos professores em 
uma dada estrutura ou sistema de ensino, atentando contra a experiência, os 
conhecimentos e o esforços que fizeram para adquiri-los (MANTOAN, 2003, p.41). 
A autora ainda destaca a importância do professor que participa junto com o aluno do 
processo de aprendizagem, sendo assim um facilitador para compreender as dificuldades e 
possibilidades de cada aluno, garantindo a diversidade e a liberdade de opiniões. Deste modo 
para os graduandos respondentes, hoje existe a necessidade de conhecer e aprender a lidar com 
o grande desafio que é o processo de inclusão e que, o currículo tem papel fundamental para a 
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formação de uma melhor prática docente que compreenda a diversidade existente no ambiente 
escolar. 
Para compreender o que os alunos pensam sobre a sua formação voltada para inclusão 
é necessário entender o que eles entendem por inclusão, neste sentido iremos analisar a segunda 
categoria: Conceito. No que diz respeito ao conceito de inclusão em educação as respostas, na 
sua maioria, estiveram alinhadas à seguinte ideia: 
É quando a gente parte do entendimento que todos os alunos possuem não só a 
capacidade como também o direito de aprender e, a partir disso, trabalhar para que a 
sala de aula seja um espaço capaz de não só inserir o estudante, como também 
possibilitar que ele participe ativamente das atividades propostas, ou seja, de incluí-
lo (AL6).   
Considerando as respostas referentes ao conceito de inclusão em educação, é necessário 
trazer aqui uma reflexão em relação a toda comunidade que faz parte do ambiente escolar. Nesse 
aspecto o documento Index para Inclusão destaca que: “Em educação, a inclusão envolve 
desenvolver relações mútuas consolidadas entre as escolas e as comunidades circunvizinhas” 
(BOOTH; AINCOW, 2012, p.23). Neste sentido, compreendendo a inclusão como perpassando 
o sentimento de aceitação e envolvimento, buscando e estimulando uma participação 
democrática não só dos alunos, mas também das famílias, professores, gestores e demais 
membros da comunidade. Destacando assim nos dizeres Booth: 
A perspectiva de inclusão parte do princípio de que há diversidade dentro de grupos 
comuns e de que esta está vinculada ao desenvolvimento de uma educação 
comunitária compulsória e universal. Tal perspectiva preocupa-se com o incentivo à 
participação de todos e com a redução de todas as pressões excludentes (apud 
SANTOS; SILVA; SILVA; ALVES, 2008, p.2). 
Considerando a ideia de uma educação comunitária compulsória e universal, a análise 
mostrou algumas críticas dos alunos respondentes que pareceram ir na contramão do defendido 
pelos autores, como a falta de discussões e debates na Faculdade de Educação, a utilização, por 
parte dos professores,  de abordagens teóricas e sem muito aprofundamento, de um consenso 
de que deveriam haver mais disciplinas sobre inclusão e mais abordagens sobre o tema nas 
demais disciplinas, e o interesse em compreender a evolução histórica desse conceito na 
sociedade não só na educação básica, mas também na educação superior. 
Neste sentido, quando dada a oportunidade aos alunos de proporem novas ideias, as 
respostas mais frequentes foram da necessidade de surgirem novas disciplinas, tanto eletivas 
quanto obrigatórias com abordagens étnicas, raciais, de sexualidade, gênero e deficiência, 
chegando a proporem estágios com foco na educação especial, assim como defende esta aluna: 
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Permanecer com a disciplina de fundamentos da educação especial. Ter uma 
disciplina que aborde questões de gênero e sexualidade. Ter pelo menos duas 
disciplinas de educação e comunicação que abordasse especialmente libras, ou que 
sua denominação fosse somente Libras, mas sendo uma primeira básica e a segunda 
mais voltada para fluência. Uma disciplina sobre questões raciais e étnicas. Todas 
estas no currículo obrigatório, podendo haver outras mais específicas na grade de 
eletivas (AL13).  
Analisando a concepção dos alunos é possível observar que os discursos se alinham, a 
compreensão sobre o tema em grande parte acredita em uma universidade com o papel 
fundamental de debater o tema em sua totalidade, como o grande ponto de partida para as 
experiências e como principal responsável pela insegurança nas práticas que busquem a 
inclusão, insegurança essa que na visão dos alunos surge por conta da pouca abordagem no 
processo de formação. 
Deste modo, cabe aqui uma discussão entre o que defendem os alunos e o que foi 
observado na grade curricular do curso. Como analisado no capítulo anterior é possível se 
desenvolver a inclusão em educação em grande parte das disciplinas já presentes na grade 
curricular do curso, compreendendo assim que não é preciso, necessariamente, de uma 
disciplina específica, e sim condutas que abordem de maneira global e intrínseca a inclusão.  
O fato de os alunos proporem a criação de novas disciplinas e a possibilidade de que as 
disciplinas já existentes passem a abordar mais o tema da inclusão apontam para um cenário 
onde, de início, a grade curricular do curso de pedagogia da FE já adota e discute alguns 
princípios de inclusão. Contudo, as respostas dos alunos mostram que estes não identificam este 
movimento em sua totalidade e tendem a reconhecer a temática da inclusão quando abordadas 
diretamente pelo professor e não em seus princípios elementares, conforme discutidos no 
capítulo anterior. Isto significa que a temática da inclusão precisa ser mais discutida na FE para 
que todos, e não somente os alunos, venham a identificá-la no processo dinâmico da formação. 
Assim, lembramos a discussão referente à institucionalização da inclusão que abordamos no 
capítulo Inclusão no currículo. O debate na universidade é recente e com isso surgem alguns 
questionamentos e o principal deles é se os docentes da universidade estão preparados para as 
práticas de inclusão, para além dos conteúdos abordados nas disciplinas? Como são as práticas 
dos docentes na Universidade? Qual a relevância que a inclusão tem em suas práticas? Nesse 
sentido, o estudo de Santos e Melo (2019) aponta para a necessidade da Universidade se 
preparar para a Inclusão, aos moldes das escolas de educação básica, que já desenvolvem 
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estratégias e recursos há décadas. Formar o professor universitário para que este identifique e 




7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 É chegado aqui o momento das considerações finais, para isso cabe aqui retomar a 
questão central do estudo e as demais questões, respondendo-as por meio dos resultados 
apresentados. 
Por meio do capítulo um e dois, foi possível compreender de que forma o conceito e o 
debate de inclusão se desenvolveram no decorrer da história, podendo compreender desde o 
império até as discussões atuais, entendendo assim que todas as mudanças que ocorreram foram 
relevantes para chegar até a política que está em vigor hoje, política essa que ainda busca 
melhoras, mas que qualquer tentativa de retomar o que já ficou para trás, se torna retrocesso em 
relação às políticas de inclusão. Neste sentido, compreendemos Inclusão em Educação como 
algo que vai além das deficiências, como destacado por Booth e Ainscow (2012), que adotam 
a noção de “barreiras à aprendizagem e participação” buscando solucionar as dificuldades 
existentes no ambiente escolar. Tal como os autores, compreendemos que não devemos 
concentrar as dificuldades educacionais nos “rótulos”, e sim considerar que todos podem sofrer 
processos de exclusão. Sendo assim, a inclusão é um processo interminável e de constantes 
modificações. 
Pensar em um currículo que priorize a inclusão é extremamente importante e necessário. 
O modo pelo qual o currículo é organizado, influencia diretamente na prática docente, neste 
sentido é necessário pensar em um currículo flexível, pensar na diversidade, possibilitando que 
o aluno possa aprender de diferentes maneiras, não o limitando aos padrões e obrigações do 
currículo engessado, que desvaloriza toda riqueza de ideias presente no ambiente escolar. 
Neste sentido, necessário destacar que por meio da análise da grade curricular do curso 
foi possível observar a riqueza de possibilidades de abordagens presentes tanto nas ementas, 
quanto nos programas de curso disponibilizados. Compreendemos, assim, que existe um grande 
caminho a se desenvolver nas práticas dos docentes da UFRJ, possibilitando uma vasta 
discussão sobre inclusão. Deste modo, consideramos que a grade curricular do curso de 
Pedagogia da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio de Janeiro contempla de 
forma relevante o tema inclusão, o que surpreendeu positivamente, visto que a concepção prévia 
seria de que o currículo do curso não contemplaria a inclusão. Desta maneira, retomamos aqui 
a concepção dos discentes do curso, para os quais existe uma unanimidade na necessidade de 
elaboração de novas disciplinas com abordagens à inclusão, e os quais, em grande parte, não se 
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consideram capazes para trabalhar com a inclusão, além de apresentarem o pensamento 
limitado de inclusão como destinada a um determinado grupo. Observando, neste sentido, que 
o que foi analisado na grade não é o mesmo que dizem os alunos, gerando novos 
questionamentos em relação ao processo de formação, sendo estes com foco nas práticas 
docentes. 
Por fim destaco aqui a importância deste estudo e de todos os outros referentes à 
inclusão. Assim como dito na introdução, este trabalho está diretamente relacionado à minha 
escolha pelo curso de Pedagogia e tratar sobre o processo da inclusão no seu sentido mais 
abrangente só contribui para que cada vez mais existam menos exclusões. 
Como limite desta pesquisa destaco a não possibilidade de realizar uma abordagem 
presencial com os alunos. Ainda que a internet seja um meio extenso e facilitador, a pesquisa 
de forma presencial atenderia a um desejo pessoal e enriqueceria ainda mais o estudo. 
De todo modo, acredito na continuação desta pesquisa, destacando sobretudo os 
seguintes questionamentos: Os docentes da universidade estão preparados para as práticas de 
inclusão, para além dos conteúdos abordados nas disciplinas? Como são as práticas dos 
docentes na Universidade? Qual a relevância que a inclusão tem em suas práticas? Podendo ir 
além da Universidade Federal do Rio de Janeiro, possibilitando ser uma fonte de inspiração 
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Anexo 4: Questionário Monografia  
 
 
